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PROJETO DE RESOLU¢ëO NÜ 001/2022, DE 30 DE NOVEMBRO DE 

2022.  

ñDISPìE SOBRE O REGIMENTO 

INTERNO DA CĄMARA DE 

VEREADORES DO MUNICĉPIO DE 

NAZAREZINHOò 

 

 A PRESIDENTA DA CĄMARA DE VEREADORES DO MUNICĉPIO DE 

NAZAREZINHO, no uso de suas atribui­»es legais, faz saber que a C©mara de 

Vereadores aprovou, e, eu, promulgo a seguinte Resolu­«o: 

  

TĉTULO I 

CAPĉTULO I 

DA CĄMARA DE VEREADORES 

 

Art. 1Ü - O Poder Legislativo do Munic²pio de Nazarezinho ® exercido pela C©mara 

de Vereadores, que tem fun­»es legislativas de fiscaliza­«o financeira e cont§bil, 

or­ament§ria, operacional e patrimonial do Executivo e das entidades da administra­«o direta 

e indireta e de fun­«o julgadora, desempenhando, ainda, as atribui­»es que lhe s«o pr·prias, 

atinente a gest«o dos assuntos de sua economia interna. 

 

Ä 1Ü - A Sede da C©mera de Vereadores fica situada ¨ Rua Coronel Manoel Mendes, 

27, Centro, Nazarezinho ï Para²ba, cuja denomina­«o ® Casa Legislativa ñCoronel Jo«o 

Pereiraò, tendo o Plen§rio o nome do primeiro ex-presidente da C©mara, Vereador Jos® do 

Vale Sobrinho, o ñZ® Bas²lioò. 
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Ä 2Ü - Havendo motivo relevante, ou de for­a maior, a C©mara Municipal poder§, por 

delibera­«o da maioria absoluta de seus membros, realizar sess«o fora do recinto da C©mara. 

Ä 3Ü - A seguran­a da C©mara de Vereadores ser§ feita sob a dire­«o do/a Presidente/a, 

atrav®s de pol²cia pr·pria, pela C©mara constitu²da nos termos da Lei, ou, ¨ sua falta, por 

membros da Guarda Municipal ou Vigilantes Municipais, requisitados ao Prefeito Municipal 

e colocados ¨ inteira disposi­«o da C©mara. 

 

Art. 2Ü - A C©mara de Vereadores do Munic²pio de Nazarezinho, Estado da Para²ba, 

comp»e-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, com mandado de 04 

(quatro) anos.  

 

Ä 1Ü - A C©mara Municipal de Nazarezinho, comp»e-se de 09 (nove) Vereadores, 

obedecendo-se ao disposto no art. 29, IV, da Constitui­«o Federal e da legisla­«o eleitoral 

vigente. 

Ä 2Ü - A Legislatura ter§ dura­«o de 04 (quatro) anos, compreendendo cada ano uma 

Sess«o Legislativa, contendo 02 (dois) Per²odos. 

Ä 3Ü - A Sess«o Legislativa conter§ 02 (dois) Per²odos: 01 de fevereiro a 15 de junho e 

01 de agosto a 30 de novembro. 

Ä 4Ü - Quando o in²cio da Sess«o Legislativa do Primeiro ou Segundo Per²odo recair 

em s§bado, domingo ou feriado, a sess«o ser§ transferida para o primeiro dia ¼til 

subsequente. 

Ä 5Ü - O in²cio dos Per²odos da Sess«o Legislativa independe de comunica­«o aos 

vereadores. 

Ä 6Ü - Independente de convoca­«o, na abertura do Primeiro Per²odo de cada Sess«o 

Legislativa, o Prefeito, querendo, far§ a leitura da mensagem. 

Ä 7Ü - O Primeiro e Segundo Per²odos da Sess«o Legislativa n«o ser«o interrompidos 

para o recesso, sem a delibera­«o da Lei de Diretrizes Or­ament§rias e do Or­amento Anual. 
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Art. 3Ü - No pr®dio da Sede da C©mara de Vereadores n«o poder«o ser afixados 

quaisquer s²mbolos, quadros, faixas, cartazes ou fotografias, que impliquem propaganda 

pol²tico-partid§ria ou ideol·gica. 

 

Ä 1Ü - O disposto no caput deste artigo n«o se aplica ¨ coloca­«o de bras«o, s²mbolo 

ou bandeira do Pa²s, do Estado da Para²ba ou do Munic²pio de Nazarezinho, bem assim de 

obras art²sticas, tudo em conformidade com a legisla­«o pertinente. 

Ä 2Ü - O recinto da C©mara de Vereadores n«o poder§ ser utilizado para fins estranhos 

 ̈sua finalidade, salvo nos casos em que o interesse p¼blico exigir, mediante delibera­«o do 

Presidente ou do Plen§rio, nos termos deste Regimento. 

 

CAPĉTULO II 

DAS FUN¢ìES  DA CĄMARA 

 

Art. 4Ü -  As fun­»es legislativas da C©mara de Vereadores consistem na elabora­«o: 

 

I - Lei Org©nica do Munic²pio de Nazarezinho e suas emendas; 

II - Leis Complementares; 

III - Leis Ordin§rias; 

IV - Leis Delegadas; 

V - Decretos Legislativos; 

VI - Resolu­»es; 

VII - Outras mat®rias sujeitas ¨ delibera­«o do Plen§rio. 

 

Art. 5Ü - As fun­»es de fiscaliza­«o financeira, cont§bil, or­ament§ria, operacional e 

patrimonial do Executivo e das entidades da administra­«o direta e indireta, ser«o exercidas 

pela C©mara, e consistem no exerc²cio do controle da Administra­«o P¼blica Municipal, 
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principalmente quanto  ̈execu­«o or­ament§ria e ao julgamento das contas apresentadas pelo 

Prefeito, sempre mediante o aux²lio do Tribunal de Contas do Estado. 

 

Paragr§fa Đnico - O controle externo da C©mara de Vereadores ser§ exercido com 

aux²lio do Tribunal de Contas do Estado da Para²ba. 

 

Art. 6Ü - A fun­«o julgadora da C©mara consiste no julgamento do Prefeito, do Vice-

Prefeito e dos Vereadores, quando estes incorrerem em infra­»es pol²tico-administrativas 

previstas em lei e/ou neste Regimento. 

 

Art. 7Ü - A fun­«o da C©mara de legislar suas pr·prias atividades e de economia 

interna consiste na organiza­«o e estrutura­«o de sua administra­«o e de seus servi­os. 

 

CAPĉTULO III 

DA INSTALA¢ëO DA CĄMARA E POSSE DOS VEREADORES 

 

Art. 8Ü - A C©mara de Vereadores do Munic²pio de Nazarezinho instalar-se-§ no dia 

1Ü de janeiro de cada legislatura, ¨s 17h30min (dezessete horas e trinta minutos), em Sess«o 

Solene, independente de n¼mero, reunindo os Vereadores Diplomados, sob a presid°ncia do/a 

Vereador/a mais bem votado/a no pleito eleitoral dentre os presentes, ou declinando este/a da 

prerrogativa, o/a segundo/a mais bem votado/a e assim sucessivamente, para a posse dos 

Vereadores, elei­«o da Mesa e posse do/a Prefeito/a e Vice-Prefeito/a, estando estes presentes. 

 

Art. 9Ü - Aberta a sess«o, o/a Presidente/a convidar§ um/a Vereador/a para servir de 

Secret§rio/a e proclamar§ os nomes dos Vereadores Diplomados, constantes do livro de 

presen­a, pela ordem de assinatura. 
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Par§grafo ¼nico - No mesmo ato que se refere o caput deste artigo, os Vereadores 

tamb®m apresentar«o declara­«o p¼blica de bens, como tamb®m, se for o caso, documento 

comprobat·rio de desincompatibiliza­«o, os quais ser«o transcritas em livro pr·prio de tudo 

constando em Ata, ficando arquivadas na Secretaria da C©mara, sob pena de n«o tomarem 

posse, nos termos da Lei e deste Regimento. 

 

Art. 10 - Os Vereadores presentes, regularmente diplomados, proclamados e 

cumpridos os requisitos do art. 9Ü deste Regimento, ser«o convidados a prestarem o 

compromisso solene, que ser§ lido, de p®, pelo/a Presidente/a e pronunciado simultaneamente 

por cada Vereador, de p®, nos termos seguintes: ñPROMETO DEFENDER E CUMPRIR AS 

CONSTITUI¢ìES DA REPĐBLICA E DO ESTADO, A LEI ORGĄNICA DO 

MUNICĉPIO, OBSERVAR AS LEIS NACIONAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS, 

PROMOVER O BEM GERAL DO POVO NAZAREZINHENSE E EXERCER O MEU 

MANDATO SOB A INSPIRA¢ëO DO   INTERESSE PĐBLICO, E DESEMPENHAR 

COM HONRARIA E LEALDADE AS MINHAS FUN¢ìES, TRABALHANDO PELO 

DESENVOLVIMENTO DESTE MUNICĉPIOò, ato cont²nuo prestado o compromisso, cada 

Vereador pronunciar§ os dizeres: ñASSIM O PROMETOò. 

 

Ä 1Ü - Ap·s terem prestado compromisso, o/a Presidente/a chamar§ cada Vereador 

para assinar o respectivo Termo de Posse, que ser§ lan­ado em livro pr·prio, ato cont²nuo, o/a 

Presidente/a declarar§ empossados os Vereadores. 

Ä 2Á - N«o se considerar§ investido no mandato de Vereador quem deixar de prestar o 

compromisso nos estritos termos regimentais e quem n«o assinar o respectivo Termo de 

Posse. 

Ä 3Ü - N«o ser§ permitida a posse atrav®s de procurador ou declara­«o escrita. 
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Art. 11 ï O/A Vereador/a que n«o tomar posse no dia e hora referida no artigo 8Ü 

deste Regimento dever§ faz°-lo no prazo de 15 (quinze) dias do in²cio do funcionamento 

normal da C©mara, sob pena de perda de mandato, salvo motivo justo, aceito pela maioria 

absoluta dos membros da C©mara, sendo empossado/a, de imediato, o/a primeiro/a suplente, 

seguindo-se o mesmo procedimento. 

 

Par§grafo ¼nico - A recusa de Vereador em prestar compromisso e tomar posse, 

importa em ren¼ncia t§cita do mandato, devendo o/a Presidente/a, ap·s o prazo regimental, 

declarar extinto o mandato e vago o cargo, e convocar imediatamente o/a respectivo/a 

suplente. 

 

CAPĉTULO IV 

DA ELEI¢ëO E POSSE DA MESA 

 

 Art. 12 - Logo ap·s a posse dos Vereadores, havendo maioria absoluta dos membros 

da C©mara, estes eleger«o os componentes da Mesa, que ser«o automaticamente empossados. 

 

Ä 1Ü - A mesa da C©mara comp»e-se de um/a Presidente/a, um/a Vice-Presidente/a, 

um/a Primeiro/a Secret§rio/a e um/a Segundo/a Secret§rio/a, os quais se substituir«o nesta 

ordem.  

Ä 2Ü - O mandato da Mesa ser§ de 02 (dois) anos, permitida a recondu­«o para o 

mesmo cargo na elei­«o imediatamente subsequente, assegurado o direito de voto aos 

candidatos a cargos na mesa. 

Ä 3Ü - A elei­«o dos membros da Mesa dar-se-§ por escrut²nio aberto, exigida a 

maioria simples de votos e presentes pelo menos a maioria absoluta dos membros da C©mara.  
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Ä 4Ü - O/A Suplente de Vereador/a investido/a no cargo de Vereador poder§ votar nas 

elei­»es para a Mesa, mas n«o poder§ ser votado/a, salvo se assumir definitivamente a 

titularidade do cargo, caso em que poder§ votar e ser votado/a. 

 

Art. 13 ï Na elei­«o da Mesa observar-se-§ os seguintes procedimentos: 

 

I - Realiza­«o da chamada regimental pelo/a Presidente/a, na ordem de assinatura do 

livro de presen­a, para verifica­«o do qu·rum; 

II - Suspens«o da sess«o por no m§ximo 30 (trinta) minutos, para registro junto ¨ 

Mesa, individualmente ou por chapas, dos candidatos aos cargos da Mesa, que dever«o 

assinar o devido registro; 

III - Em caso de forma­«o de chapa, esta dever§ conter o registro de todos os 

candidatos para todos os cargos da Mesa, sob pena de n«o recebimento e de n«o ser 

registrada; 

IV - Realiza­«o de segundo escrut²nio com os Vereadores mais votados que tenham 

obtido igual n¼mero de votos, e, perssistindo o empate, ser§ considerado eleito o candidato 

mais idoso; 

V - Proclama­«o em voz alta, pelo/a Presidente/a, do resultado final e posse 

autom§tica dos eleitos. 

 

Par§grafo ¼nico - Inexistindo n¼mero legal para realiza­«o da elei­«o da Mesa, o/a 

Vereador/a Presidente/a permanecer§ na Presid°ncia e convocar§ Sess»es di§rias at® que seja 

eleita a Mesa. 

 

Art. 14 - A elei­«o da Mesa da C©mara para o segundo bi°nio far-se-§ na 2Û (segunda) 

Sess«o ordin§ria do m°s de Junho do segundo ano do mandato, ¨s 17h30min (dezessete horas 
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e trinta minutos), considerndo-se automaticamente empossados os eleitos no dia 1Ü (primeiro) 

de Janeiro do ano subsequente.  

 

Ä 1Ü - A elei­«o para o segundo bi°nio observar§ o procedimento adotado no art. 13, I, 

III e IV, deste Regimento.  

Ä 2Ü -  O registro dos candidatos individuais ou chapa aos cargos da Mesa dever§ ser 

protocolado na Secretaria da C©mara, a partir do dia 1Ü (primeiro) de Junho do segundo ano 

do mandato e at® 48 (quarenta e oito) horas antes do in²cio da Sess«o de Elei­«o e 

encaminhado  de imediato ao/a Presidente/a.  

Ä 3Ü - Recebido o registro, que atenda os requisitos deste Regimento, o/a Presidente/a 

mandar§ lan­ar em ata ou livro pr·prio, ficando o registro devidamente deferido para todos 

os efeitos legais. 

Ä 4Ü - Registrado/a individualmente o/a Vereador/a ou registrada a chapa, somente 

ser§ poss²vel a ren¼ncia pelo/a Vereador/a ao cargo a que foi registrado/a, nunca a ren¼ncia 

para mudan­a de cargo ou para mudan­a de chapa. 

Ä 5Ü - O/A candidato/a somente poder§ registrar-se para um ¼nico cargo individual ou 

somente para uma ¼nica chapa. 

 

CAPĉTULO V 

DA POSSE DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

 

Art. 15 ï Eleita e empossada a Mesa para o primeiro bi°nio, e estando presentes o/a 

Prefeito/a e o/a Vice-Prefeito/a eleitos, o/a Presidente/a da C©mara os convidar§ para 

tomarem posse em seus respectivos cargos e a prestarem o compromisso, de p®, na forma do 

artigo 10 deste Regimento. 
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Par§grafo ¼nico ï O/A Prefeito/a e o/a Vice-Prefeito/a eleitos dever«o apresentar 

suas declara­»es de bens no ato da posse, como tamb®m se for o caso de documento 

comprobat·rio de desincompatibiliza­«o, sendo tudo lavrado em livro pr·prio e contando de 

ata. 

 

Art. 16 ï O/A Prefeito/a e o/a Vice-Prefeito/a ou suplente de Vereador/a poder§ tomar 

posse perante o/a Presidente/a da C©mara ou substituto legal, na Secret§ria desta, nos casos 

em que prev° a Lei Org©nica do Munic²pio de Nazarezinho e este Regimento. 

 

Ä 1Ü - Se decorridos 10 (dez) dias da posse, o/a Prefeito/a ou Vice-Prefeito/a, salvo 

motivo de for­a maior, justificado e aceito pela C©mara, n«o tiver assumido o cargo, este ser§ 

declarado vago pelo Plen§rio. 

Ä 2Ü - Enquanto n«o ocorrer ¨ posse do/a Prefeito/a, assumir§ o/a Vice-Prefeito/a, e, na 

falta, aus°ncia ou impedimento deste/a, o/a Presidente/a da C©mara. 

Ä 3Ü - A recusa do/a Presidente/a da C©mara em assumir o cargo de Prefeito/a implica 

em ren¼ncia t§cita do cargo que ocupa na Mesa, podendo recusar o cargo de Vice-Prefeito/a e 

assumir este nos casos em que o/a Prefeito/a esteja ausente, afastado/a ou impedido/a, nos 

termos da Lei. 

CAPITULO VI 

DA COMPETąNCIA DA MESA 

 

Art. 17 ï A Mesa ® o ·rg«o diretor dos trabalhos legislativos e administrativos da 

C©mara, competindo-lhe privativamente: 

 

I ï Propor projetos de leis sobre cria­«o, transforma­«o ou extin­«o de cargos, 

empregos ou fun­»es da C©mara e os respectivos vencimentos; 
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II ï Propor projetos de leis de fixa­«o dos subs²dios do/a Prefeito/a, Vice-Prefeito/a, 

Vereadores, Secret§rios Municipais e equivalentes, em conformidade com a Constitui­«o do 

Brasil; 

III ï Propor Resolu­»es ou Decretos legislativos concessivos de licen­as, aus°ncias 

e/ou impedimentos do/a Prefeito/a e Vice-Prefeito/a; 

IV ï Elaborar e encaminhar para aprova­«o do Plen§rio, a proposta do or­amento da 

C©mara, prevalecendo na hip·tese da n«o aprova­«o pelo Plen§rio, a proposta elaborada pela 

Mesa; 

V ï Promulgar a Lei Org©nica e suas emendas; 

VI ï Representar, junto ao Poder Executivo, sobre a necessidade da economia interna; 

VII - Representar, em nome da C©mara junto aos Poderes da Uni«o, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos outros Munic²pios; 

VIII - Contratar na forma da lei, por tempo determinado, para atender necessidades 

tempor§rias e de excepcional interesse p¼blico; 

IX ï Requerer informa­»es por escrito, ap·s aprova­«o pelo Plen§rio, ao/a Prefeito/a, 

Vice-Prefeito/a e aos Secret§rios Municipais; 

X ï Assinar por todos os seus membros, as Resolu­»es e os Decretos Legislativos; 

XI ï Tomar as medidas necess§rias ¨ regularidade dos trabalhos legislativos; 

 

Par§grafo ¼nico ï Os atos administrativos da Mesa ser«o numerados em ordem 

cronol·gica, com renova­«o a cada legislatura. 

 

Art. 18 ï A Mesa decidir§ sempre por maioria de seus membros. 

 

Par§grafo ¼nico ï A recusa injustificada de assinatura nos atos da Mesa por seus 

Membros e a recusa em assinar os aut·grafos destinados ¨ san­«o, ensejam o processo de 

destitui­«o do cargo ocupado na Mesa. 
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CAPITULO VII 

DAS ATRIBUI¢ìES DOS MEMBROS DA MESA 

 

Art. 19 ï O/A Presidente/a da C©mara ® a mais alta autoridade da Mesa e o 

representante legal da C©mara, em conformidade com as atribui­»es conferidas na forma da 

Lei Org©nica do Munic²pio e deste Regimento. 

 

Art. 20 ï Compete ao/a Presidente/a da C©mara: 

 

  I ï Representar a C©mara em ju²zo e fora dele, inclusive prestando informa­»es em 

Mandado de Seguran­a contra ato do/a Presidente/a, da Mesa ou do Plen§rio;  

II - Dirigir, executar e disciplinar os trabalhos legislativos e administrativos da 

C©mara; 

III ï Interpretar e fazer cumprir o Regimento; 

IV ï Fazer publicar os atos da Mesa, as Resolu­»es, os Decretos legislativos e as Leis 

promulgadas; 

V - Declarar a perda ou extin­«o do mandato do/a Prefeito/a, Vice-Prefeito/a e dos 

Vereadores, nos casos previstos em lei; 

VI ï Dar posse ao/a Prefeito/a, Vice-Prefeito/a e Vereadores que n«o forem 

empossados no primeiro dia da Legislatura e aos Suplentes de Vereadores; 

VII ï Declarar destitu²do/a membro da Mesa ou destituir membro de Comiss«o 

Permanente, nos casos previsto neste Regimento; 

VIII ï Nomear os membros das Comiss»es de Assuntos relevantes e designar-lhes 

substitutos/a e preencher, por nomea­«o, vagas nas Comiss»es Permanentes, nos casos 

previstos neste Regimento; 

IX ï Convocar a Mesa da C©mara; 
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X ï Administrar os recursos destinado ¨s despesas da C©mara; 

XI ï Providenciar, no prazo de 15 (quinze) dias, a expedi­«o de certid»es e outros 

documentos e a entrega de objetos que lhe forem solicitados, inclusive por Vereadores, para 

defesa de direitos e esclarecimentos de situa­»es relativas a decis»es do/a Presidente/a, da 

Mesa e do Plen§rio, bem assim certid»es sobre atos e contratos; 

XII ï Assinar seus atos, as portarias, os editais, o expediente da C©mara e as atas das 

sess»es; 

XIII ï Executar as delibera­»es do Plen§rio; 

XIV ï Organizar a pauta da sess«o, obrigatoriamente com o Secret§rio, pelo menos 

24 (vinte e quatro) horas antes da Sess«o respectiva; 

XV ï Convocar sess»es extraordin§rias da C©mara e comunicar aos Vereadores as 

convoca­»es feitas pelo/a Prefeito/a, e em outros casos previstos em lei; 

XVI ï Abrir, presidir, suspender, prorrogar e encerrar as sess»es da C©mara, nos 

termos deste Regimento, e quando necess§rio em casos de tumulto e for­a maior; 

XVII ï Admitir, a seu crit®rio, no recinto do Plen§rio, mesmo quando em sess»es, e 

em outras depend°ncias da C©mara, somente a presen­a dos Vereadores, dos Servidores da 

C©mara de qualquer forma admitido ou contratado, al®m de convidados; 

XVIII ï Requisitar for­a policial, quando necess§rio ¨ preserva­«o da ordem da 

C©mara, da ordem dos trabalhos legislativos e da ordem dos trabalhos administrativos; 

XIX ï Conceder audi°ncia ao p¼blico, a seu crit®rio, em dias e horas pr®-fixados; 

XX ï Fazer expedir convites para as Sess»es Solenes da C©mara e as pessoas, que, 

por qualquer t²tulo, mere­am a honraria; 

XXI ï Credenciar agentes da imprensa, para acompanhamento dos trabalhos 

legislativos e administrativos, na forma da lei; 

XXII ï Realizar audi°ncias p¼blicas com entidades da sociedade civil e com 

membros da comunidade; 
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XXIII ï Determinar a leitura da pauta das Sess»es, das Atas, quando solictado, 

pareceres, requerimentos e outras pe­as escritas sobre as quais deva deliberar o Plen§rio; 

XXIV ï Determinar a leitura das correspond°ncias recebidas e expedidas, em 

Plen§rio; 

XXV ï Cronometrar a dura­«o das sess»es, anunciando o in²cio e o t®rmino; 

XXVI ï Manter a ordem no recinto da C©mara, concedendo a palavra aos oradores 

inscritos, cassando-a, disciplinando os apartes e advertindo a todos os que cometerem 

excessos; 

XXVII ï Resolver quest«o de ordem; 

XXVIII ï Interpretar o Regimento Interno, para aplicar a quest»es emergentes; 

XXIX ï Ordenar as despesas da C©mara e efetuar as transfer°ncias banc§rias 

juntamente com o servidor encarregado do movimento financeiro; 

XXX ï Administrar o pessoal da C©mara, fazendo lavrar e assinar atos de nomea­«o, 

promo­«o, reclassifica­«o, exonera­«o, concess«o de f®rias e de licen­a; 

XXXI ï Determinar a apura­«o de responsabilidades administrativas, civis e 

criminais dos servidores, aplicar as penalidades previstas em lei e praticar quaisquer outros 

atos pertinentes a essa §rea de gest«o; 

XXXII ï Determinar, por requerimento do/a autor/a, ou por motivo de for­a maior, a 

retirada de proposi­«o ainda n«o inclu²da na ordem do dia; 

XXXIII ï Recusar recebimento a proposi­«o que tenha sido rejeitada na mesma 

sess«o legislativa, salvo se tiver subscrita pela maioria absoluta da C©mara; 

XXXIV ï Recusar recebimento de proposi­«o que seja formalmente inadequada, por 

n«o observar as regras de reda­«o e ortografia oficial e que n«o esteja assinada pelo autor; 

XXXV ï Recusar recebimento a proposi­«o que for apresentada fora de prazos 

previstos neste Regimento ou que n«o tiver rela­«o com a mat®ria da proposi­«o principal; 

XXXVI ï Recusar recebimento a proposi­«o que n«o se encontrar devidamente 

documentada e justificada ou arg¿ir fatos irrelevantes ou impertinentes; 
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XXXVII ï Votar nas hip·teses em que for exig²vel o qu·rum da maioria absoluta dos 

membros da C©mara, nas hip·teses do qu·rum de 2/3 (dois ter­os) e ainda nos casos de 

desempate, de elei­«o da Mesa e outros casos previstos em lei e neste Regimento; 

XXXVIII ï O/A Presidente/a da C©mara poder§ apresentar proposi­»es ao Plen§rio, 

mas dever§ afastar-se da Mesa, quando as mesmas estiverem em discuss«o e vota­«o; 

XXXIX ï Zelar pelas depend°ncias f²sicas do pr®dio da C©mara; 

XL ï O/A Presidente/a, quando estiver em substitui­«o ao/a Prefeito/a, nos casos 

previstos em lei, ficar§ impedido/a de exercer qualquer atribui­«o ou praticar qualquer ato 

que tenha rela­«o com as fun­»es legislativas; 

XLI ï Comunicar a cada Vereador, por escrito, com a anteced°ncia m²nima de 24 

(vinte e quatro) horas, a convoca­«o de Sess«o extraordin§ria, sob pena de se submeter a 

processo de destitui­«o do cargo da Mesa; 

XLII ï Encaminhar as proposi­»es ¨s Comiss»es Permanentes competentes; 

XLIII ï Conceder ou negar a palavra aos Vereadores, e n«o permitir divulga­»es ou 

apartes estranhos ao assunto em discuss«o; 

XLIV ï Interromper o/a orador/a que se desvia da quest«o em discuss«o, ou falar sem 

o devido respeito ¨ C©mara ou a qualquer de seus membros, advertindo-o, chamando-o ¨ 

ordem, e, em caso de insist°ncia, cassando-lhe a palavra, podendo, ainda, tomar quaisquer 

das provid°ncias previstas no inciso XV deste artigo; 

XLV ï Chamar a aten­«o do/a orador/a, quando se esgotar o tempo a que tem direito, 

e, em caso de insist°ncia, cassar-lhe a palavra; 

XLVI ï Presidir a Sess«o de elei­«o da Mesa, para o segundo bi°nio; 

XLVII ï Contratar advogados para a assessoria de um modo geral, e para a 

proposi­«o de a­»es judiciais e para a defesa da C©mara, al®m de outros casos  necess§rios; 

XLVIII ï Permitir que qualquer cidad«o ou cidad« assista ¨s sess»es p¼blicas da 

C©mara desde que: 

a) se apresente devidamente trajado/a, vestindo pelo menos, camisa e calça 



 

 

 

  

 

 

 

Casa Legislativa Cel. João Pereira  

CNPJ: 02.323.474/0001 -08 

Rua Cel. Manoel Mendes, 27, Centro,  Nazarezinho -PB 

www.camaranazarezinho.pb.gov.br  

Telefone: (0**83) 98140 -3749 | E -mail: camaranaza@outlook.com  

 

 

16 

cumprida, ou vestido; 

b) não porte armas; 

c) se conserve em silêncio durante os trabalhos; 

d) não manifeste apoio ou desaprovação aos trabalhos do Plenário; 

e) respeite e não interpele os Vereadores; 

f) atenda as determinações do/a Presidente/a. 

 

XLIX ï Determinar a retirada do assistente ou de todos os assistentes que n«o 

observarem as determina­»es previstas no inciso XLVIII, podendo, inclusive, suspender e 

encerrar a sess«o, caso necess§rio; 

 

Art. 21 ï S«o atos do/a Presidente/a da C©mara: 

 

I ï Atos, numerados em ordem cronol·gica nos seguintes casos: 

a) regulamentação dos Servidores Públicos; 

b) declaração de extinção ou perda de mandato de Prefeito/a, Vice-Prefeito/a ou 

Vereador/a; 

c) convocação de suplente de Vereador/a; 

d) outros casos de competência da Presidência que não sejam enquadrados como 

portarias; 

II ï Portarias: 

a) de nomeação, admissão, exoneração, remoção, readmissão, readaptação, férias, 

abono de faltas, tudo referente aos Servidores Públicos da Câmara; 

b) outros casos determinados em lei e neste Regimento. 

II ï Instru­»es: 

a) para expedição de determinações administrativas aos servidores da Câmara; 

b) para regularização dos trabalhos administrativos da Câmara. 
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Art. 22 ï Compete ao/a Vice-Presidente substituir o/a Presidente/a em todas as suas 

atribui­»es, quando de suas faltas, aus°ncias, licen­as, afastamentos ou impedimentos, 

ficando investido/a na plenitude das respectivas fun­»es, inclusive quando o/a Presidente/a 

n«o se achar no recinto ¨ hora regimental de in²cio das Sess»es, cedendo-lhe o lugar logo que 

desejar assumir a cadeira presidencial. 

 

Art. 23 ï Compete ao/ ̈1Ü Secret§rio/a com a ajuda do/a Secret§rio/a 

Administrativo/a: 

 

I ï Controlar as presen­as e fazer a chamada dos Vereadores nas ocasi»es 

determinadas pelo/a Presidente/a, fazendo-se registrar em Ata o comparecimento, as 

aus°ncias e as faltas; 

II ï Organizar o expediente; 

III ï Encerrar a folha de presen­a; 

IV ï Ler a Ata, quando solicitado, as mat®rias, as proposi­»es e demais pap®is que 

devam ser do conhecimento da C©mara; 

V ï Assinar os atos da Mesa e as Atas das Sess»es; 

VI ï Redigir ou superintender a reda­«o da Ata, resumindo os trabalhos das Sess»es e 

assinando-as juntamente com o/a Presidente/a e demais Vereadores; 

VII ï Auxiliar o/a Presidente/a e o/a Vice-Presidente/a e substituir todos, na ordem 

legal em suas atribui­»es e em suas faltas, aus°ncias, licen­as, afastamentos ou 

impedimentos. 

 

Art. 24 ï Compete ao/̈ 2Ü Secret§rio/a: 
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I ï Auxiliar o/a 1Ü Secret§rio/a e substitu²-lo/a em suas atribui­»es quando de suas 

faltas, aus°ncias, licen­as, afastamentos ou impedimentos; 

II ï Assinar os atos da Mesa e as Atas das Sess»es. 

 

CAPITULO VIII 

DA RENĐNCIA E DA EXTIN¢ëO DE MANDATO DOS MEMBROS DA MESA 

 

Art. 25 ï As fun­»es dos membros da Mesa cessar«o: 

 

I ï Pelo fim do mandato da Mesa; 

II ï Pela ren¼ncia escrita; 

III ï Pela destitui­«o; 

IV ï Pela perda, cassa­«o ou extin­«o do mandato de Vereador/a. 

 

Art. 26 ï Verificada a vaga em qualquer cargo da Mesa, nos termos do artigo 25 deste 

Regimento, far-se-§ elei­«o na primeira Sess«o ordin§ria seguinte, para complementa­«o do 

bi°nio, observando-se ao disposto no artigo 13 com a exce­«o do Inciso III deste Regimento. 

 

Par§grafo ¼nico ï O Registro de candidato/a dever§ ser protocolado na Secretaria da 

C©mara, com anteced°ncia de at® 48 (quarenta e oito) horas antes do in²cio da Sess«o de 

elei­«o e encaminhado imediatamente ao/a Presidente/a da C©mara, que mandar§ lan­ar em 

Ata ou livro pr·prio, ficando o registro devidamente deferido para todos os efeitos legais. 

 

Art. 27 ï A ren¼ncia de membro da Mesa dar-se-§ por Of²cio escrito e dirigido ao/a 

Presidente/a e efetivar-se-§ no momento em que for lido em Sess«o, independentemente de 

delibera­«o do Plen§rio. 
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Art. 28 ï A ren¼ncia total da Mesa dar-se-§ por Of²cio escrito e dirigido ao/a 

Vereador/a mais votado, que dar§ imediato conhecimento ao Plen§rio. 

 

Par§grafo ¼nico ï O/A Vereador/a mais votado/a no caso do caput deste artigo ficar§ 

investido/a nas fun­»es de Presidente/a da Mesa at® a posse da nova, cujas elei­»es ser«o 

realizadas segundo o previsto neste Regimento para elei­«o da Mesa. 

 

Art. 29 ï A destitui­«o de membro da Mesa dar-se-§ quando faltoso, omisso ou 

ineficiente em suas atribui­»es regimentais, ou ainda quando tenha prevalecido do cargo para 

fins il²citos, mediante Resolu­«o aprovada por 2/3 (dois ter­os) dos membros da C©mara, 

assegurado o direto de ampla defesa, elegendo-se outro/a Vereador/a para a complementa­«o 

do mandato. 

 

Art. 30 ï O processo de destitui­«o ter§ in²cio por representa­«o subscrita por um/a 

ou mais Vereadores, com a narra­«o dos fatos, a fundamenta­«o legal e as provas sobre as 

irregularidades imputadas, submetida ¨ delibera­«o do Plen§rio. 

 

Art. 31 ï A representa­«o de que trata o artigo anterior somente ser§ aprovada e 

recebida pela maioria absoluta dos Vereadores. 

 

Art. 32 ï O/A representado/a est§ impedido/a de votar na representa­«o. 

 

Art. 33 ï No caso de aprova­«o e recebimento da representa­«o pelo Plen§rio, o/a 

representado/a ser§ imediatamente afastado/a de suas fun­»es at® decis«o final. 
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Art. 34 ï Aprovada e recebida a representa­«o, ser§ constitu²da e instalada uma 

Comiss«o especial Processante, composta por 03 (tr°s) vereadores dentre os desimpedidos, 

observada a representa­«o proporcional dos partidos ou blocos partid§rios. 

 

Ä 1Ü - A Comiss«o ter§ como membros, o/a Presidente/a, o/a Relator/a e o Membro 

que se substituir«o nessa ordem, os quais ser«o eleitos pela pr·pria Comiss«o logo ap·s 

constitu²da e instalada. 

Ä 2Ü - Da Comiss«o n«o poder§ fazer parte o representante e o representado/a. 

Ä 3Ü - Se o/a Presidente/a da Mesa for o/a representado/a, presidir§ a Mesa o/a Vice-

Presidente/a e assim sucessivamente pela ordem. 

Ä 4Ü - A Comiss«o Especial Processante ter§ o prazo de 20 (vinte) dias para investigar 

as irregularidades e pronunciar-se pela proced°ncia ou improced°ncia das acusa­»es. 

Ä 5Ü - Instalada a Comiss«o, o/a representado/a ser§ notificado/a em at® 03(tr°s) dias, 

abrindo-lhe o prazo de 05(cinco) dias para apresenta­«o de defesa escrita, garantida a ampla 

defesa. 

Ä 6Ü - Findo o prazo estabelecido no par§grafo anterior, apresentada ou n«o a defesa, a 

Comiss«o conceder§ ou n«o dilig°ncias que entender necess§rias, emitindo ao final seu 

parecer. 

Ä 7Ü - O parecer da Comiss«o somente ser§ aprovado por maioria de seus membros. 

Ä 8Ü - Aprovado ou n«o o parecer da Comiss«o, ser§ de logo enviado ¨ Comiss«o de 

Justi­a e Reda­«o que elaborar§ em 48(quarenta e oito) horas, Projeto de Resolu­«o propondo 

ou n«o a destitui­«o do/a representado/a. 

Ä 9Ü - O Projeto de Resolu­«o ser§ colocado na fase da Ordem do Dia da primeira 

sess«o ordin§ria, para delibera­«o, convocando-se o suplente do/a representado/a para efeito 

de quorum. 
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Ä 10Ü - O/A relator/a ter§ o prazo de 15(quinze) minutos para apresenta­«o do parecer, 

o/a representado/a ter§ o prazo de 30 (trinta) minutos para defesa e cada Vereador ter§ o prazo 

de 10 (dez) minutos para discuss«o, nessa ordem. 

Ä 11Ü - A aprova­«o do Projeto de Resolu­«o implica o imediato afastamento do/a 

representado/a de suas fun­»es na Mesa, independentemente de publica­«o. 

 

Art. 35 ï Na hip·tese de todos os membros da Mesa serem representados a dire­«o 

dos trabalhos e da C©mara caber§ ao/a Vereador/a mais votado/a. 

 

Art. 36 ï O fim da fun­«o de membro da Mesa atrav®s de perda, cassa­«o ou extin­«o 

do mandato de Vereador nos termos da Lei e deste Regimento Interno, efetivar-se-§ no 

momento em que for lido em sess«o, independentemente de delibera­«o do Plen§rio. 

 

TĉTULO II 

CAPITULO I 

DO PLENĆRIO 

 

Art. 37 ï O Plen§rio ® o črg«o Deliberativo e soberano da C©mara e se constitui 

pelos Vereadores em exerc²cio,  em local forma e n¼mero estabelecidos neste Regimento 

Interno. 

 

Ä 1Ü - O local ® o pr·prio recinto da C©mara. 

Ä 2Ü - A forma legal de deliberar ® a sess«o, segundo este Regimento Interno. 

Ä 3Ü - Quorum ® o n¼mero legal ou regimental previsto para realiza­«o de sess»es, 

para as delibera­»es e determinados atos da C©mara. 

Ä 4Ü - Integra o Plen§rio o/a suplente de Vereador regularmente convocado/a, 

enquanto durar a convoca­«o. 
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Art. 38 ï O/A Presidente/a da C©mara n«o integra o Plen§rio quando estiver 

substituindo o/a Prefeito/a. 

 

Par§grafo ¼nico ï Integra o Plen§rio o/a suplente de Vereador regularmente 

convocado/a, enquanto durar a convoca­«o. 

 

Art. 39 ï Durante as sess»es somente os Vereadores poder«o permanecer no recinto 

do Plen§rio. 

 

Ä 1Ü - O Presidente a seu crit®rio, poder§ admitir no recinto do Plen§rio, mesmo 

quando em sess»es ou em outras depend°ncias da C©mara, a presen­a de servidores ou 

contratados, como assessor jur²dico ou contador, al®m de convidados. 

Ä 2Ü - Poder§ ser feita sauda­«o ao convidado, por interm®dio do/a Presidente/a ou 

um/a Vereador/a designado/a por aquele/a. 

Ä 3Ü - O convidado poder§ usar da palavra para agradecer a sauda­«o feita. 

 

Art. 40 ï S«o atribui­»es do Plen§rio: 

 

I ï Elaborar discutir e votar as proposi­»es; 

II ï Autorizar na forma da Lei Org©nica do Municipio e deste Regimento Interno; 

a) abertura de créditos adicionais; 

b) operações de crédito; 

c) aquisição onerosa de bens imóveis; 

d) autorizar a venda, a doação ou a concessão de direito real de uso de bens imóveis; 

e) autorizar a concessão ou permissão de serviços públicos; 

f) autorizar a participação do Município em consórcios; 
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g) autorizar a desapropriação de bens imóveis; 

III ï Processar e julgar o/a Prefeito/a, o/a Vice-Prefeito/a, ou Vereador/a pela pr§tica de 

infra­«o pol²tico-administrativa; 

IV ï Convocar o/a Prefeito/a, o/a Vice-Prefeito/a, Secret§rio/a ou Diretor/a de 

Departamentos para prestarem informa­»es sobre assuntos da administra­«o; 

V ï Deliberar sobre pedidos escritos de informa­»es ao/a Prefeito/a, Vice-Prefeito/a, 

Secret§rio/a ou Diretor/a de departamento; 

VI ï Dispensa de prazos; 

VII ï Outras atribui­»es previstas na Lei Org©nica do Munic²pio e neste Regimento 

Interno. 

 

CAPITULO II 

DOS LĉDERES, VICE-LĉDERES E DOS BLOCOS PARLAMENTARES 

 

Art. 41 - Os vereadores s«o agrupados por suas Legendas Partid§rias ou Blocos 

Parlamentares, cabendo-lhes escolher um/a L²der e um/a Vice-L²der, que ser«o os seus porta 

ïvozes na forma deste Regimento Interno. 

 

Ä 1Ü - As representa­»es partid§rias e os blocos parlamentares dever«o indicar ¨ Mesa 

em documento subscrito por todos os seus membros, os seus L²deres, nos primeiros quinze 

dias que se seguirem a instala­«o do primeiro per²odo legislativo anual. 

Ä 2Ü - Os L²deres indicar«o os respectivos Vice-L²deres, na segunda quinzena da 

instala­«o do primeiro per²odo legislativo anual, comunicando por escrito ¨ Mesa. 

Ä 3Ü - Os L²deres ser«o substitu²dos automaticamente em suas faltas, impedimentos e 

aus°ncias pelos respectivos Vice-L²deres. 

Ä 4Ü - Sempre que houver altera­»es nas indica­»es, dever§ ser feita por escrito, 

comunica­«o ¨ Mesa. 
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Ä 5Ü - Enquanto n«o for feita a indica­«o, as representa­»es partid§rias e os blocos 

parlamentares n«o ter«o L²deres ou Vice-L²deres. 

Ä 6Ü - Os L²deres n«o poder«o integrar a Mesa. 

Ä 7Ü - As representa­»es de dois ou mais partidos, por delibera­«o das respectivas 

bancadas, poder«o constituir um bloco parlamentar sob lideran­a comum. 

Ä 8Ü - O bloco parlamentar ter§ no que couber, atribui­»es dispensadas aos partidos 

pol²ticos com representa­«o na C©mara. 

 

Art. 42 ï Compete aos L²deres indicar por escrito, os membros de sua representa­«o 

partid§ria ou bloco parlamentar, para compor as Comiss»es Permanentes, Tempor§rias ou 

Especiais da C©mara, a qualquer tempo, e ainda: 

 

I ï Fazer uso da palavra em car§ter excepcional, salvo durante a Ordem do Dia ou 

quando houver orador/a na tribuna, pelo prazo nunca superior a 05(cinco) minutos, para tratar 

de assunto relevante. 

II ï Encaminhar a vota­«o de qualquer proposi­«o sujeita a delibera­«o do Plen§rio 

para orientar sua representa­«o partid§ria ou bloco parlamentar, por tempo n«o superior a 

05(cinco) minutos. 

 

Art. 43 ï Os L²deres dos Partidos e/ou Blocos Parlamentares formam o Col®gio de 

L²deres. 

 

Ä 1Ü - As delibera­»es do Col®gio de l²deres, sempre que poss²vel, ser«o tomadas 

mediante consenso entre seus integrantes e quando isso n«o for poss²vel, por maioria simples. 

Ä 2Ü - O Col®gio de L²deres poder§ reunir-se para: 

I ï Convoca­«o de reuni»es conjuntas de Comiss»es; 

II ï Discuss«o e delibera­«o de assuntos de import©ncia pol²tica. 
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Art. 44 ï O/A Presidente/a da C©mara poder§ convocar extraordinariamente o Col®gio de 

L²deres. 

 

Art. 45 ï £ facultado ao/a Prefeito/a indicar atrav®s de Of²cio dirigido ¨ Mesa, Vereador/a 

que interprete o seu pensamento junto ¨ C©mara Municipal, para exercer a lideran­a do 

Governo, composta de L²der e Vice-L²der 

 

TĉTULO III 

CAPITULO I 

DAS DISPOSI¢ìES PRELIMINARES 

 

Art.  46 ï A C©mara de Vereadores ter§ Comiss»es Permanentes e Tempor§rias ou 

Especiais, constitu²das na forma e com atribui­»es previstas neste Regimento ou no ato que 

resultar de sua cria­«o. 

 

Art. 47 ï As Comiss»es da C©mara s«o constitu²das por Vereadores e t°m car§ter 

t®cnico-legislativo e s«o destinadas a proceder a estudos, fiscalizar, representar a C©mara, 

apurar infra­»es pol²tico-administrativas praticadas pelo/a Prefeito/a ou Vereador/a, emitir 

pareceres especializados, realizar investiga­«o, apurar infra­»es pol²tico-administrativas ou 

representar o legislativo. 

 

Par§grafo ¼nico ï Assegurar-se-§ nas Comiss»es Permanentes e Tempor§rias ou 

Especiais, tanto quanto poss²vel a representa­«o proporcional dos Partidos ou Blocos 

Parlamentares que participem da C©mara. 
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Art. 48 ï As Comiss»es Permanentes s«o as que subsistem atrav®s da legislatura e 

t°m por finalidade estudar os assuntos ou proposi­»es submetidos ao seu exame e sobre eles 

deliberar e emitir parecer. 

 

  Art. 49 ï As Comiss»es Especiais Processantes ï CEPs, ser«o criadas na forma deste 

Regimento e atuar«o no caso de processo de cassa­«o pela pr§tica de infra­«o pol²tico-

administrativa do/a Prefeito/a ou Vereador/a, observando-se os procedimentos e as 

disposi­»es previstas nas Leis Federais aplic§veis e na Lei Org©nica do Munic²pio de 

Nazarezinho. 

 

Art. 50 ï As Comiss»es Parlamentares de Inqu®ritos, CPIs ter«o poderes de 

investiga­«o pr·prios de autoridades judiciais, al®m de outros previstos neste Regimento, 

ser«o criadas pela C©mara Municipal mediante Resolu­«o de iniciativa de no m²nimo um 

ter­o dos membros da C©mara e aprovada por 2/3 (dois ter­os) do Plen§rio, promulgada pela 

Mesa para apura­«o de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclus»es, se for o 

caso encaminhadas ao Minist®rio P¼blico, para que este promova a responsabilidade civil ou 

criminal dos infratores. 

 

Par§grafo ¼nico ï Os integrantes da Comiss«o Parlamentar de Inqu®rito ï CPI ter«o 

acesso s̈ depend°ncias das reparti­»es e documentos municipais para vistoria, levantamento 

e investiga­»es. 

Art. 51 ï As Comiss»es Especiais de Representa­«o ï CER, ser«o criadas na forma 

que dispuser este Regimento e ser«o constitu²das para representarem a C©mara em atos 

externos de car§ter c²vico ou cultural dentro ou fora do territ·rio do Municipio. 

 

Art. 52 ï A Comiss«o Especial de Recesso Parlamentar ï CERP, funcionar§ nos 

interregnos das sess»es legislativas ordin§rias (recesso parlamentar). 
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Par§grafo ¼nico ï Compete a Comiss«o Especial de Recesso Parlamentar: 

 

I ï Reunir-se extraordinariamente sempre que convocada pelo Presidente; 

II ï Zelar pelas prerrogativas do Poder Legislativo; 

III ï Zelar pela observ©ncia da Lei Org©nica do Munic²pio e dos direitos e garantias 

individuais; 

IV ï Autorizar o/a Prefeito/a a se ausentar do Munic²pio por mais de quinze dias; 

V ï Convocar extraordinariamente a C©mara em caso de urg°ncia ou interesse p¼blico 

relevante. 

 

Art. 53 ï A Comiss«o Especial de Recesso Parlamentar ser§ presidida pelo Presidente 

da C©mara e ser§ formada por cinco Vereadores, sendo os quatro escolhidos por vota­«o 

aberta, realizada na ¼ltima sess«o ordin§ria de cada per²odo legislativo. 

 

Art. 54 - A Comiss«o Especial de Recesso Parlamentar dever§ apresentar relat·rios 

dos trabalhos por ela realizados, quando do re²nicio do per²odo de funcionamento ordin§rio. 

 

CAPITULO II 

SE¢ëO I 

DAS COMISSìES PERMANENTES 

 

Art. 55 ï As Comiss»es Permanentes competem: 

 

I ï Discutir, oferecer parecer e votar Projetos de Lei de Decreto Legislativo e de 

Resolu­«o que dispensar na forma do Regimento Interno a compet°ncia do Plen§rio, salvo se 

houver recursos de um ter­o dos membros da Casa; 
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II ï Realizar audi°ncia p¼blica com entidades da sociedade civil; 

III ï Convocar Secret§rios/as municipais, Diretores/as de departamentos e outros 

servidores municipais, para prestarem informa­»es sobre mat®ria de suas pastas e fun­»es; 

IV ï Receber peti­»es, reclama­»es, representa­»es, queixas ou sugest»es de qualquer 

pessoa contra atos ou omiss»es das autoridades ou entidades p¼blicas; 

V ï Solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidad«o; 

VI ï Exercer no ©mbito de sua compet°ncia, a fiscaliza­«o dos atos do Executivo e da 

administra­«o Indireta; 

VII ï Requerer a colabora­«o de ·rg«os e entidades da Administra­«o p¼blica e da 

Sociedade civil para elucida­«o de mat®ria sujeita ao seu pronunciamento; 

VIII ï Promover ou propor a Mesa, confer°ncias, semin§rios, cursos, palestras e 

exposi­»es. 

 

Art. 56 ï As Comiss»es Permanentes s«o 04 (quatro): 

 

I ï Comiss«o de Constitui­«o, Justi­a e Reda­«o; 

II ï Comiss«o de Finan­as e Or­amento; 

III ï Comiss«o de Obras, Servi­os P¼blicos e Pol²ticas P¼blicas e Urbanas; 

IV ï Comiss«o de Educa­«o, Sa¼de e Assist°ncia Social. 

 

Art. 57 - As Comiss»es Permanentes ser«o compostas por 03(tr°s) membros para 

mandato de 02(dois) anos, permitindo recondu­«o. 

Ä 1Ü - Os membros ser«o indicados pelos L²deres dos Partidos ou Blocos 

Parlamentares at® o fim da segunda quinzena, ap·s a abertura e instala­«o da 1Û Sess«o 

Legislativa e ap·s a abertura da 3Û Sess«o Legislativa, sendo os membros nomeados pelo 

Presidente da C©mara. 

Ä 2Ü - S«o membros das Comiss»es: 



 

 

 

  

 

 

 

Casa Legislativa Cel. João Pereira  

CNPJ: 02.323.474/0001 -08 

Rua Cel. Manoel Mendes, 27, Centro,  Nazarezinho -PB 

www.camaranazarezinho.pb.gov.br  

Telefone: (0**83) 98140 -3749 | E -mail: camaranaza@outlook.com  

 

 

29 

I ï O/A Presidente/a; 

II ï O/A Vice-Presidente/a; 

III ï O/A Relator/a. 

Ä 3Ü - Os membros das Comiss»es se substituir«o sucessivamente na ordem do 

par§grafo 2Ü. 

Ä 4Ü - A composi­«o nominal por cargos das Comiss»es ser§ indicada pelo L²der do 

Partido ou Bloco Parlamentar, quando da indica­«o dos seus membros na forma do caput 

deste artigo. 

Ä 5Ü - Se no prazo fixado nos termos do caput deste artigo, o L²der n«o indicar os 

nomes de sua representa­«o para compor as Comiss»es, o/a Presidente/a da C©mara far§ de 

of²cio a designa­«o. 

 

Art. 58 - O Preenchimento das vagas nas Comiss»es Permanentes ser§ feito por 

nomea­«o do/a Presidente/a da C©mara, observada a indica­«o do/a L²der do Partido ou do 

Bloco Parlamentar a que tiver direito e ser§ apenas para completar o bi°nio. 

 

Art. 59 ï O/A Presidente/a da C©mara n«o poder§ integrar qualquer Comiss«o 

Permanente ou Tempor§ria ou Especial, salvo a Comiss«o de Representa­«o, os demais 

membros da Mesa poder«o integrar quaisquer Comiss»es. 

 

Art. 60 ï O/A Vice-Presidente/a da Mesa ou os demais membros, no exerc²cio da 

presid°ncia na ordem sucessiva, ter«o substitutos nas Comiss»es Permanentes a que 

pertencerem enquanto substituirem o/a Presidente/a da C©mara. 

Art. 61 - Os Suplentes de vereadores em exerc²cio do mandato n«o poder«o integrar 

as Comiss»es Permanentes. 
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Art. 62 - £ obrigat·rio o parecer das Comiss»es Permanentes nos assuntos de sua 

compet°ncia, excetuados os casos previstos neste Regimento. 

 

Art. 63 ï As Comiss»es Permanentes somente poder«o deliberar com a presen­a da 

maioria de seus membros. 

 

Art. 64 - As Comiss»es Permanentes n«o poder«o reunir-se durante a fase da Ordem 

do Dia das sess»es da C©mara. 

 

Par§grafo ¼nico ï Quando duas ou mais Comiss»es Permanentes apreciarem 

qualquer mat®ria em reuni«o conjunta, a presid°ncia dos trabalhos caber§ ao mais idoso 

Presidente da Comiss«o dentre os presentes, salvo quando desta reuni«o estiver participando 

a Comiss«o de Constitui­«o, Justi­a e Reda­«o, caso em que a presid°ncia dos trabalhos 

caber§ ao/a Presidente/a desta Comiss«o. 

 

Art. 65 ï A representa­«o num®rica dos Partidos ou Blocos Parlamentares em cada 

Comiss«o ser§ estabelecida com a divis«o do n¼mero de membros do Partido ou Bloco 

Parlamentar, pelo quociente resultante da divis«o do n¼mero de membros da C©mara pelo 

n¼mero de membros da Comiss«o; o inteiro do quociente assim obtido, denominado de 

quociente partid§rio, representar§ o n¼mero de lugares a que o Partido ou Bloco Parlamentar 

poder§ participar da Comiss«o. 

 

Ä 1Ü - As vagas que sobrarem, uma vez aplicado o crit®rio do caput, ser«o destinadas 

aos Partidos ou Blocos Parlamentares, levando-se em conta as fra­»es do quociente 

partid§rio, da maior para menor. 

Ä 2Ü - Se verificado, ap·s aplicados os crit®rios do caput e do par§grafo anterior, que 

ainda existem vagas nas Comiss»es, observar-se-§ o seguinte: 



 

 

 

  

 

 

 

Casa Legislativa Cel. João Pereira  

CNPJ: 02.323.474/0001 -08 

Rua Cel. Manoel Mendes, 27, Centro,  Nazarezinho -PB 

www.camaranazarezinho.pb.gov.br  

Telefone: (0**83) 98140 -3749 | E -mail: camaranaza@outlook.com  

 

 

31 

I ï A Mesa dar§ quarenta e oito (48) horas ao Partido ou Bloco Parlamentar para que 

declare sua op­«o por obter lugar em Comiss«o em que n«o esteja ainda representado, 

assegurada a representa­«o proporcional de todos os Partidos ou Blocos Parlamentares; 

II ï Havendo coincid°ncia de op­»es ter§ prefer°ncia o Partido ou Bloco Parlamentar 

de maior quociente partid§rio, conforme os crit®rios do caput e do Par§grafo 1Ü; 

III ï A vaga indicada ser§ preenchida em primeiro lugar; 

IV ï S· poder§ haver  o  preenchimento de segunda vaga decorrente de op­«o, na 

mesma Comiss«o, quando em todas as outras j§ tiver sido preenchida uma primeira vaga, em 

id°nticas condi­»es; 

V ï Quando mais de um Vereador optante escolher a mesma Comiss«o, ter§ 

prefer°ncia o mais idoso, dentre os de maior n¼mero de legislaturas, inclusive para ocupar a 

Presid°ncia da Comiss«o. 

 

Art. 66 ï As Comiss»es Permanentes, logo que constitu²das reunir-se-«o para eleger 

o/a Presidente/a, o/a Vice-Presidente/a e o/a Relator/a. 

 

Art. 67 ï Compete aos Presidentes das Comiss»es Permanentes: 

 

I ï Convocar e presidir as reuni»es Ordin§rias, Extraordin§rias e audi°ncias p¼blicas 

da Comiss«o; 

II ï Receber as mat®rias destinadas ¨ Comiss«o, dando conhecimento da mesma aos 

seus membros; 

III ï Zelar pela ordem dos trabalhos na Comiss«o; 

IV ï Fazer observar os prazos dentro dos quais a Comiss«o dever§ desincumbir-se de 

seu mister; 

V ï Representar a comiss«o nas rela­»es com a Mesa e o Plen§rio; 
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VI ï Avocar o expediente, para emiss«o de parecer em 48 (quarenta e oito) horas 

quando n«o o tenha feito o/a relator/a dentro do prazo; 

VII ï Conceder vista por 02 (dois) dias, ao membro da Comiss«o que solicitar para as 

proposi­»es em regime de tramita­«o ordin§ria; 

VIII ï Solicitar substituto ¨ Presid°ncia da C©mara para os membros da Comiss«o; 

IX ï Assinar documentos e demais correspond°ncias expedidas pela Comiss«o; 

X ï Votar nas Comiss»es; 

 

Art. 68 - Dos atos do Presidente da Comiss«o Permanente cabe, a qualquer 

Vereador/a, recurso ao Plen§rio, no prazo de 03 (tr°s) dias, por requerimento escrito. 

 

Art. 69 - N«o poder§ o/a autor/a da proposi­«o, sendo membro da Comiss«o, dela ser 

relator/a, caso em que o/a Vice-Presidente/a o/a substituir§. 

 

Art. 70 - £ de 20 (vinte) dias o prazo para qualquer Comiss«o Permanente se 

pronunciar, a contar do recebimento da mat®ria pelo/a seu/sua Presidente/a. 

 

Art. 71 ï Das reuni»es das Comiss»es Permanentes lavrar-se-«o atas, em livros 

pr·prios pelo servidor incumbido de assessor§-las, as quais ser«o assinadas por todos os 

membros. 

 

Par§grafo Đnico - Ser§ tido como assessor/a, para todos os efeitos legais, o/a 

Secret§rio/a Executivo/a da C©mara. 

 

SE¢ëO II 

DAS VAGAS, LICEN¢AS E IMPEDIMENTOS NAS COMISSìES PERMANENTES 
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Art. 72 ï As vagas das Comiss»es Permanentes ocorrer«o: 

 

I ï Com o falecimento; 

II ï Com a ren¼ncia; 

III ï Com a destitui­«o do titular. 

Ä 1Ü - O falecimento dever§ ser comprovado mediante a certid«o de ·bito expedida 

pelo oficial competente e surtir§ efeito legal a partir de sua leitura em Plen§rio. 

Ä 2Ü - A ren¼ncia de qualquer membro da Comiss«o ser§ ato acabado e definitivo, 

desde que manifestado, por escrito, ¨ Presid°ncia da Comiss«o e ¨ Mesa da C©mara. 

Ä 3Ü - Os membros das Comiss»es Permanentes ser«o automaticamente destituidas, 

caso n«o compare­am sem justa causa, a 03(tr°s) reuni»es consecutivas, ou a 06(seis) 

intercaladas, das Comiss»es, n«o podendo mais o/a destitu²do/a participar de qualquer 

Comiss«o Permanente durante o bi°nio, bem assim por infring°ncia ao disposto no art. 221, 

inciso III, deste Regimento e por falta de decoro parlamentar e outros atos indignos com o 

cargo exercido. 

Ä 4Ü - A destitui­«o dar-se-§ por simples requerimento dirigido ao/a Presidente/a da 

C©mara, que, ap·s comprovar a autenticidade da den¼ncia, declarar§ vago o cargo, ou, de 

oficio, nos casos do Par§grafo 3Ü deste artigo. 

Ä 5Ü - Do ato do/a Presidente/a caber§ recurso para o Plen§rio, no prazo de 03(tr°s) 

dias. 

 

Art. 73 ï A vaga em Comiss«o ser§ declarada pelo/a Presidente/a da C©mara, em 

Sess«o, mediante comunica­«o do/a Presidente/a da Comiss«o. 

 

Art. 74 ï O/A Presidente/a da C©mara preencher§ as vagas verificadas nas 

Comiss»es, no interregno m§ximo de 02 (duas) Sess»es, de acordo com a indica­«o do L²der 

do Partido a que pertencer o lugar. 
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Art. 75 ï O/A vereador/a poder§ se recusar a participar de qualquer das Comiss»es 

Permanentes, cuja decis«o constar§ de ATA, para os devidos fins, ficando proibido/a de 

substituir qualquer membro de Comiss«o, caso ocorra vaga durante o bi°nio. 

 

Art. 76 - Os membros das Comiss»es poder«o licenciar-se, mediante requerimento 

escrito ao/a Presidente/a da Comiss«o e ao/a Presidente/a da C©mara, cabendo ao/a 

Presidente/a da C©mara, a designa­«o do substituto, mediante indica­«o do L²der do Partido a 

que pertencer. 

 

Art. 77 ï Ocorrendo impedimento de qualquer membro das Comiss»es Permanentes, 

o impedido comunicar§ imediatamente ao Presidente da Comiss«o e ao Presidente da 

C©mara, cabendo ao Presidente da C©mara designar substituto mediante indica­«o do L²der 

do Partido a que pertencer. 

 

CAPITULO III 

SE¢ëO I 

DA COMISSëO DE CONSTITUI¢ëO, JUSTI¢A E REDA¢ëO 

 

Art. 78 ï Compete a Comiss«o de Constitui­«o, Justi­a e Reda­«o: 

 

I ï Manifestar-se sobre o aspecto constitucional, jur²dico, legal, regimental e de 

t®cnica legislativa de projetos, anteprojetos e vetos do Prefeito, emendas ou substitutivos 

sujeitos  ̈aprecia­«o da C©mara ou de suas Comiss»es; 

II ï Manifestar-se em casos de Altera­«o, Reforma e Emenda ¨ Lei Org©nica do 

Munic²pio; 

III ï Manifestar-se em casos de Altera­«o ou Reforma deste Regimento; 
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IV ï Vetos do/a Prefeito/a a proposi­»es; 

V ï Pedidos de licen­a do/a Prefeito/a, Vice-Prefeito/a e Vereadores; 

VI ï Responder a consultas da Mesa, Comiss«o ou de Vereador/a na §rea de sua 

compet°ncia; 

VI I ï Elaborar a reda­«o final de todos os Projetos; 

VIII ï Ofertar parecer requisitado pelo Plen§rio. 

 

SE¢ëO II 

DA COMISSëO DE FINAN¢AS E OR¢AMENTO 

 

Art. 79 ï Compete a Comiss«o de Finan­as e Or­amento: 

 

I ï Opinar e emitir parecer, obrigatoriamente, sob pena de nulidade, sobre todas as 

mat®rias de car§ter financeiro; 

II ï Opinar e emitir parecer, obrigatoriamente, sob pena de nulidade, sobre os 

Projetos do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Or­ament§ria e ¨ Lei Or­ament§ria Anual; 

III ï Opinar e emitir parecer, obrigatoriamente, sob pena de nulidade da presta­«o de 

contas do/a Prefeito/a e da Mesa da C©mara, mediante o parecer pr®vio do Tribunal de Contas 

do Estado; 

IV ï Opinar e emitir parecer, obrigatoriamente, sob pena de nulidade, de proposi­»es 

relativas a mat®ria tribut§ria, abertura de cr®ditos adicionais, empr®stimos p¼blicos, d²vida 

p¼blica e as que direta e indiretamente sejam ligadas as despesas ou as receitas do Munic²pio 

ou que acarretem responsabilidade ao er§rio Municipal; 

V ï Opinar e emitir parecer, obrigatoriamente, sob pena de nulidade, de proposi­»es 

que fixem e atualizem os vencimentos dos servidores p¼blicos e os dos Secret§rios 

Municipais, do/a Prefeito/a, do/a Vice-Prefeito/a e dos Vereadores; 
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VI ï Receber den¼ncia ou reclama­«o de qualquer cidad«o sobre irregularidades ou 

ilegalidades na administra­«o p¼blica. 

 

SE¢ëO III 

DA COMISSëO DE OBRAS, SERVI¢OS PĐBLICOS E POLITICAS PUBLICAS 

URBANAS 

 

Art. 80 ï Compete a Comiss«o de Obras, Servi­os P¼blicos e Pol²ticas Publicas e 

Urbanas: 

 

I ï Opinar e emitir parecer, obrigatoriamente, sob pena de nulidade, sobre todas as 

mat®rias pertinentes a Obras, Servi­os P¼blicos, Pol²ticas P¼blicas e Urbanas, realizadas ou 

executadas pelo Munic²pio, autarquias, entidades paraestatais, concession§rias de servi­os 

p¼blicos de ©mbito municipal e atividades que atinentes a transporte, comunica­«o, industria, 

com®rcio e agricultura, ainda que se relacionem a atividades privadas; 

II ï Fiscalizar a execu­«o dos Planos do Governo Municipal. 

Par§grafo Đnico - Tem-se como Pol²ticas P¼blicas e Urbanas, dentre outras, a 

habita­«o, o saneamento b§sico, a cultura, o patrim¹nio hist·rico, o esporte, a higiene, o meio 

ambiente, a vigil©ncia sanit§ria, epidemiol·gica e nutricional, a recrea­«o e o lazer, o servidor 

p¼blico, o turismo, o patrim¹nio p¼blico, a gera­«o de empregos e a previd°ncia e assist°ncia 

social. 

 

SE¢ëO IV 

DA COMISSëO DE EDUCA¢ëO, SAĐDE E ASSISTąNCIA SOCIAL 

 

Art. 81 ï Compete a Comiss«o de Educa­«o, Sa¼de e Assist°ncia Social opinar e 

emitir parecer, obrigatoriamente, sob  pena de nulidade, sobre todas as mat®rias pertinentes a 
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Educa­«o, a Sa¼de e a Assist°ncia Social, realizadas ou executadas pelo Munic²pio, 

autarquia, entidade paraestatal, concession§ria de servi­o p¼blico de ©mbito municipal e 

atividades que digam respeito tamb®m ¨ previd°ncia social. 

 

SE¢ëO V 

DOS PARECERES 

 

Art. 82 ï Parecer ® o pronunciamento oficial da Comiss«o sobre qualquer mat®ria 

sujeita ao seu estudo. 

 

Art.  83 ï £ de 15(quinze) dias o prazo para o relator apresentar o parecer da 

Comiss«o. 

 

Art. 84 ï O Parecer ser§ digitado e escrito de forma entend²vel e constar§ de tr°s 

partes: 

 

I ï Exposi­«o da mat®ria em exame; 

II ï Conclus»es do relator, com sua opini«o sobre a constitucionalidade ou 

inconstitucionalidade e legalidade ou ilegalidade, total ou parcial, e, quando for o caso, 

oferecer substitutivo ou emenda; 

III ï Decis«o da Comiss«o com a assinatura dos membros que votaram a favor ou 

contra. 

 

Art. 85 ï Os membros da Comiss«o emitir«o seu ju²zo sobre a opini«o do/a relator/a, 

mediante a simples aposi­«o ou n«o, da assinatura no parecer. 
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Par§grafo Đnico - A aposi­«o da assinatura no parecer ser§ considerada como 

favor§vel ¨ opini«o do/a relator/a; n«o contendo a assinatura no parecer, assim ser§ 

considerada como contr§ria ¨ opini«o do relator. 

 

Art. 86 ï O Projeto de Lei ou qualquer proposi­«o que tiver o parecer contr§rio de 

qualquer das Comiss»es, e ap·s vota­«o da mat®ria em Plen§rio, permanecendo a 

contrariedade, ser§ tido como rejeitado e arquivado, e, somente ser§ objeto de nova 

aprecia­«o na mesma Sess«o Legislativa, se for assinado pela maioria absoluta dos membros 

da C©mara. 

 

Art. 87 ï Nenhum Projeto de Lei ou Proposi­«o ser§ discutida e votada pelo Plen§rio 

sem o parecer de qualquer das Comiss»es. 

 

SE¢ëO VI 

DAS VAGAS, LICEN¢AS E IMPEDIMENTOS NAS COMISSìES PERMANENTES 

 

Art.  88 ï As vagas das Comiss»es ocorrer«o: 

 

I ï Com o falecimento; 

II ï Com a ren¼ncia; 

III ï Com a destitui­«o do titular. 

Par§grafo 1Ü - O falecimento dever§ ser comprovado mediante a certid«o de ·bito 

expedida pelo oficial competente e surtir§ efeito legal a partir de sua leitura em Plen§rio. 

Par§grafo 2Ü - A ren¼ncia de qualquer membro da Comiss«o ser§ ato acabado e 

definitivo, desde que manifestado, por escrito, ¨ Presid°ncia da Comiss«o e ¨ Mesa da 

C©mara. 
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Par§grafo 3Ü - Os membros das Comiss»es Permanentes ser«o automaticamente 

destitu²dos, por ato do/a Presidente/a da C©mara, caso n«o compare­am, sem justa causa, a 

03(tr°s) reuni»es consecutivas das Comiss»es, ou 06(seis) intercaladas, n«o podendo mais o 

destitu²do participar de qualquer Comiss«o Permanente durante o bi°nio. 

 

Art. 89 ï A vaga em Comiss«o ser§ declarada pelo/a Presidente/a da C©mara, em 

Sess«o mediante comunica­«o do/a Presidente/a da Comiss«o. 

 

Art. 90 ï O/A Presidente/a da C©mara preencher§ as vagas verificadas nas 

Comiss»es, no interregno de 02(duas) Sess»es, de acordo com a indica­«o do/a L²der do 

Partido a que pertencer o lugar. 

 

Art. 91 -  O/A Vereador/a poder§ se recusar a participar de qualquer das Comiss»es 

Permanentes, cuja decis«o constar§ de Ata, para os devidos fins, ficando proibido/a de 

substituir qualquer membro de Comiss«o, caso ocorra vaga durante o bi°nio. 

 

Art. 92 ï Os membros das Comiss»es poder«o licenciar-se, mediante requerimento 

escrito ao/ ̈Presidente/a da Comiss«o e ao/ ̈Presidente/a da C©mara, cabendo ao/a 

Presidente/a da C©mera a designa­«o do/a substituto/a, mediante indica­«o do L²der do 

Partido a que pertencer. 

 

Art. 93 ï Ocorrendo impedimento de qualquer membro das Comiss»es Permanentes, 

o/a impedido/a comunicar§ imediatamente ao/a Presidente/a da Comiss«o e ao/a Presidente/a 

da C©mara, cabendo ao/a Presidente/a da C©mara designar substituto/a mediante indica­«o 

do/a L²der do Partido a que pertencer. 

 

TĉTULO IV 
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CAPITULO I 

DAS SESSìES LEGISLATIVAS 

 

Art.  94 -  A C©mara de vereadores reunir-se-§ anualmente em suas depend°ncias, na 

sede do Municipio de 1Ü de janeiro a 31 de dezembro. 

 

Par§grafo 1Ü - Ser§ dada ampla publicidade ¨s sess»es da C©mara, facilitando-se o 

trabalho da imprensa. 

Par§grafo 2Ü - As Sess»es da C©mara poder«o ser transmitidas por emissoras de 

r§dio, televis«o ou internet e filmadas ou fotografadas, salvo os casos previstos neste 

Regimento ou por motivo de seguran­a ou for­a maior. 

Par§grafo 3Ü - As Sess»es da C©mara ser«o realizadas obrigatoriamente na sua sede, 

considerando-se nulas as que forem realizadas fora dela, salvo os casos previstos neste 

Regimento Interno. 

 

Art.  95 ï As Sess»es da C©mara ser«o: 

 

I ï Ordin§rias: as realizadas no hor§rio regimental para o exerc²cio das atividades 

especificas da C©mara; 

II ï Extraordin§rias: as realizadas em dias ou horas diversas para as ordin§rias, como 

no recesso legislativo ou em conformidade com o artigo 23 da Lei Org©nica do Munic²pio de 

Nazarezinho; 

III ï Solenes: para instala­«o da Legislatura e do Per²odo Legislativo, para 

compromisso e posse do/a Prefeito/a e Vice-Prefeito/a, para a posse dos Vereadores e elei­«o 

da Mesa, para conceder honrarias e conferir homenagens e para realizar outras solenidades 

oficiais ou c²vicas;  



 

 

 

  

 

 

 

Casa Legislativa Cel. João Pereira  

CNPJ: 02.323.474/0001 -08 

Rua Cel. Manoel Mendes, 27, Centro,  Nazarezinho -PB 

www.camaranazarezinho.pb.gov.br  

Telefone: (0**83) 98140 -3749 | E -mail: camaranaza@outlook.com  

 

 

41 

IV ï Especiais: para realiza­«o da Tribuna do Povo e para audi°ncias com o/a 

Prefeito/a, Vice-Prefeito/a, Secret§rios e Diretores de Departamentos e para realizar outros 

fins previstos neste Regimento Interno; 

V ï Secretas: para tratar da economia interna da C©mara ou quando ocorrer motivo 

relevante ou quando necess§rio ¨ preserva­«o do decoro parlamentar; 

VI ï Itinerantes: para tratar de assunto espec²fico de determinada localidade, bairro, 

comunidade, distrito ou regi«o da sede ou do Munic²pio de Nazarezinho. 

 

Art. 96 -  O recesso legislativo ser§ considerado como sendo de 16 de junho a 31 de 

julho e de 01 de dezembro a 31 de janeiro do ano seguinte. 

 

Art. 97 -  De cada sess«o da C©mara lavrar-se-§ Ata dos trabalhos contendo 

sucintamente os assuntos tratados, submetendo-se ao Plen§rio. 

 

Art. 98 ï As atas das Sess»es ficar«o ¨ disposi­«o dos Vereadores, para verifica­«o, 

48 (quarenta e oito) horas antes da Sess«o seguinte; ao iniciar-se esta, o/a Presidente/a 

colocar§ a ata em discuss«o e, n«o sendo retirada ou impugnada, ser§ considerada aprovada 

independente de vota­«o. 

 

Ä 1Ü - A Ata poder§ ser retificada ou impugnada, mediante requerimento de qualquer 

Vereador/apresente a Sess«o e desde que tenha comparecido ¨ Sess«o a que a ATA se refira, 

que poder§ requerer a leitura da Ata no todo ou em parte, mediante aprova­«o de requrimento 

pela maioria dos Vereadores presentes, para efeito de mera retifica­«o. 

Ä 2Ü - Se o pedido de retifica­«o n«o for contestado pelo/a Secret§rio/a, a Ata ser§ 

considerada aprovada, com a retifica­«o, caso contr§rio o Plen§rio deliberar§ ¨ respeito. 

Levantada impugna­«o sobre os termos da Ata, o Plen§rio deliberar§ ¨ respeito, aceita a 

impugna­«o, ser§ lavrada nova Ata. 
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Art. 99 -  As Sess»es somente poder«o ser abertas pelo/a Presidente/a da C©mara ou 

qualquer outro membro da Mesa, observando-se o procedimento pr·prio de cada sess«o. 

  

CAPITULO II 

DAS SESSìES ORDINĆRIAS 

 

Art. 100 -  A C©mara reunir-se-§ ordinariamente em dois per²odos para a realiza­«o 

das Sess»es,  de 1Ü de fevereiro a 15 de junho e de 1Ü de agosto a 30 de novembro. 

 

Art. 101 -  Recaindo as datas previstas no artigo anterior em s§bados, domingos e 

feriados, ser«o as Sess»es transferidas para o primeiro dia ¼til seguinte. 

 

Art. 102 -  A Sess«o legislativa n«o ser§ interrompida sem a aprova­«o do projeto de 

lei de diretrizes or­ament§rias. 

 

Art. 103 -  As Sess»es ordin§rias comp»em-se de quatro partes: 

 

I ï Pequeno Expediente; 

II ï Grande Expediente; 

III ï Ordem do Dia; 

IV ï Explica­»es Pessoais. 

 

Art. 104 -  Acontecer§ 01(uma) Sess«o ordin§ria por semana, realizando-se ¨s sextas-

feiras, a partir das 17h30min (dezessete horas e trinta minutos), com dura­«o m§xima de 

03(tr°s) horas, podendo haver prorroga­«o, mais uma vez. 
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Ä 1Ü - A prorroga­«o da Sess«o ordin§ria ser§ determinada por delibera­«o do 

Plen§rio, por requerimento verbal do/a Presidente/a ou qualquer Vereador/a. 

Ä 2Ü - A prorroga­«o da sess«o ser§ por tempo determinado. 

 

Art. 105 ï As Sess»es ordin§rias poder«o ser abertas pelo/a Presidente/a da C©mara 

ou por qualquer membro da Mesa, exigindo-se a presen­a m²nima de 1/3(um ter­o) dos 

Vereadores. 

 

Par§grafo ¼nico ï Considerar-se-§ presente ¨ Sess«o o/a Vereador/a que assinar o 

livro de presen­a at® o in·cio da Ordem do Dia, participar das discuss»es, vota­»es e dos 

trabalhos do Plen§rio. 

 

Art. 106 ï Na hora determinada para o in²cio da sess«o, verificando-se o n¼mero 

legal, o/a Presidente/a declarar§ aberta a Sess«o pronunciando a express«o: ñEm nome de 

DEUS e do Povo Nazarezinhense, declaro aberta a presente Sess«o convidando os 

presentes a rezarem um Pai-Nosso e uma Av® Maria, ap·s, a prestarem homenagem ao 

Hino Nacional e ao Hino do Munic²pioò. 

 

Art. 107 ï N«o havendo n¼mero legal, o/a Presidente/a aguardar§ por 15(quinze) 

minutos e caso persista a situa­«o, declarar§ prejudicada a realiza­«o da sess«o, cabendo aos 

Vereadores presentes assinarem o livro de presen­a. 

 

Art. 108 -  Na aus°ncia de todos os membros da Mesa e seus substitutos, ficar§ 

prejudicada a sess«o, cabendo aos Vereadores presentes assinarem o livro de presen­a. 

 

Art. 109 ï As delibera­»es das Sess»es ordin§rias somente ocorrer«o com a presen­a 

da maioria absoluta dos membros da C©mara, salvo disposi­«o em contr§rio. 
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Art. 110 ï Instalada a Sess«o mas n«o constatada a presen­a da maioria absoluta dos 

Vereadores, a sess«o prosseguir§ com a leitura de documentos e o uso da Tribuna. 

 

Art. 111 ï O Pequeno Expediente, com dura­«o m§xima de 20(vinte) minutos 

improrrog§veis, destina-se ¨ leitura, discuss«o e vota­«o da pauta da Sess«o, aprecicia­«o da 

Ata da sess«o anterior, quando solicitado, leitura de documentos e comunica­»es do 

Presidente. 

 

Art. 112 ï A Ata da Sess«o anterior ficar§ ¨ disposi­«o dos Vereadores, para 

verifica­«o nas 48 (quarenta e oito) horas antes da Sess«o seguinte. 

 

Art. 113 ï A Ata poder§ ser retificada ou impugnada, mediante requerimento de 

qualquer Vereador presente ¨ Sess«o e desde que tenha comparecido ¨ Sess«o a que a ATA se 

refira. 

 

Ä 1Ü - Haver§ retifica­«o quando na Ata ocorrer omiss«o, contradi­«o ou ponto 

obscuro, deliberando o Plen§rio ¨ respeito. 

Ä 2Ü - Haver§ impugna­«o quando a Ata for inv§lida, por n«o descrever fielmente os 

fatos e situa­»es ocorridas, deliberando o Plen§rio ¨ respeito. 

Ä 3Ü - Aceita a retifica­«o ou impugna­«o, ser§ lavrada nova Ata, que dever§ ent«o ser 

lida. 

Ä 4Ü - A Ata ser§ assinada pelo/a Presidente e pelos Secret§rios. 

 

Art. 114 ï A Ata da ¼ltima Sess«o de cada Legislatura ser§ redigida e submetida ¨ 

delibera­«o do Plen§rio com qualquer n¼mero, antes do encerramento da Sess«o. 
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Art. 115 ï O Grande Expediente ter§ in·cio ao t®rmino do Pequeno Expediente e ter§ 

dura­«o m§xima de 01(uma) hora e 10(dez) minutos. 

 

Ä 1Ü - Cada Vereador/a poder§, mediante inscri­«o, usar da palavra por 10(dez) 

minutos, improrrog§veis, sendo chamado/a pelo/a Presidente/a por ordem de sorteio, para 

tratar de assuntos de livre escolha, sendo permitidos apartes que ter«o dura­«o m§xima de 

03(tr°s) minutos, inclu²dos no tempo destinado ao/a orador/a e que n«o poder§ servir de 

subterf¼gio para qualquer tipo de resposta. 

Ä 2Ü - O/A Vereador que uma vez sorteado/a, se abstendo de usar a palavra, n«o ter§ 

mais direito ao seu uso. 

Ä 3Ü - £ vedada a cess«o ou reserva do tempo para qualquer outro/a Vereador/a. 

 

Art. 116 ï A Ordem do Dia destina-se a discutir e votar as proposi­»es sujeitas ¨ 

delibera­«o do Plen§rio e ter§ dura­«o m§xima de 01(uma) hora, podendo ser prorrogada para 

conclus«o da pauta e somente ocorrer§ com a maioria absoluta dos membros da C©mara. 

 

Art. 117 ï Nenhuma proposi­«o poder§ ser posta em discuss«o sem que tenha sido 

inclu²da na Ordem do Dia. 

 

Ä 1Ü - N«o ser§ admitida a discuss«o e vota­«o de proposi­«o sem a pr®via 

manifesta­«o das comiss»es, salvo os casos previstos neste Regimento. 

Ä 2Ü - As proposi­»es inclu²das na Ordem do Dia e que n«o forem discutidas e votadas 

em 03(tr°s) sess»es consecutivas, pela aus°ncia do autor, ser«o retiradas e somente retornar«o 

no per²odo legislativo seguinte, por solicita­«o do autor. 

 

Art. 118 ï A organiza­«o da pauta da ordem do Dia ser§ realizada obedecendo-se a 

seguinte classifica­«o: 
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a) Proposta de Emenda à Lei Orgânica do Municipio; 

b) Medida Provisória; 

c) Vetos e matérias em regime de urgência; 

d) Contas do Prefeito e da Mesa, remetidas pelo Tribunal de Contas; 

e) Projetos de Lei, resoluções, decretos legislativos e requerimentos, seguindo a ordem 

cronológica de antiguidade; 

f) Recursos; 

g) Demais proposições ou matérias. 

 

Art. 119 ï A disposi­«o das mat®rias da Ordem do Dia s· poder§ ser interrompida ou 

alterada por motivo de urg°ncia, prejudicabilidade, prefer°ncia, adiamento ou pedido de vista, 

quando do in²cio da discuss«o da mat®ria a que se referir, aprovado pelo Plen§rio. 

 

Art. 120 ï N«o havendo nada mais a tratar na Ordem do Dia, o Presidente da C©mara a 

declarar§ encerrada, passando, havendo solicita­«o de algum vereador, a fase das Explica­»es 

Pessoais, destinadas a manifesta­«o de Vereadores sobre atitudes pessoais, assumidas durante 

a Sess«o e ter§ a dura­«o m§xima de 30 (trinta) minutos e por 03(tr°s) minutos para cada 

manifestante, n«o sendo permitidos apartes. 

 

Art. 121 ï Encerrada a fase das Explica­»es Pessoais, o Presidente da C©mara declarar§ 

encerrada a Sess«o, convocando os Vereadores para a sess«o seguinte. 

 

CAPITULO III 

DAS SESSìES EXTRAORDINĆRIAS 

 

Art. 122 ï A C©mara poder§ ser convocada extraordinariamente: 
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I ï Pelo Prefeito quando este a entender necess§rio; 

II ï Pelo Presidente da C©mara para compromisso e posse do Prefeito e Vice-Prefeito; 

III ï Pelo Presidente da C©mara ou a requerimento da maioria de seus membros em 

caso de urg°ncia ou interesse p¼blico relevante. 

Ä 1Ü - Na sess«o extraordin§ria n«o haver§ as fases do Pequeno e do Grande 

Expediente, implicando a imediata inclus«o da proposi­«o na Ordem do Dia, dispensadas 

todas as formalidades regimentais, inclusive os pareceres das Comiss»es Permanentes. 

Ä 2Ü - Ser«o aceitas emendas ¨ proposi­«o, que dever«o ser apresentadas de forma oral 

na fase da discuss«o. 

Ä 3Ü - Havendo n¼mero legal, o Presidente declarar§ aberta a sess«o, prosseguindo-se 

nos tr©mites regimentais previstas para as sess»es ordin§rias, no que couber. 

Ä 4Ü - N«o havendo n¼mero legal, o Presidente da C©mara declarar§ encerrada a 

sess«o, convocando-se uma nova, para o dia seguinte e assim sucessivamente por 03(tr°s) 

vezes consecutivas, ao fim de que persistindo tal situa­«o, o Presidente dar§ por prejudicada a 

sess«o. 

 

Art. 123 -  A convoca­«o extraordin§ria pelo Prefeito dar-se-§ mediante Of²cio 

dirigido ao Presidente da C©mara que ter§ 02(dois) dias para comunica­«o pessoal e escrita 

aos Vereadores, mediante Edital nos termos do par§grafo 1Ü do artigo 124 deste Regimento. 

 

Art. 124 ï A convoca­«o extraordin§ria pelo Presidente da C©mara dar-se-§ em 

sess«o ou mediante edital, com afixa­«o no §trio do pr®dio da C©mara e comunica­«o pessoal 

e escrita aos Vereadores no prazo de 02(dois) dias. 
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Ä 1Ü - No Edital de convoca­«o, dever§ constar ¨ hora e o dia da sess«o e a finalidade, 

com o resumo das proposi­»es a serem deliberadas, sendo nulo o edital e a sess«o que n«o 

obedecer a este procedimento. 

Ä 2Ü - Em qualquer caso de convoca­«o, a C©mara reunir-se-§ no prazo de 05(cinco) 

dias contados  da convoca­«o. 

Ä 3Ü - S· poder«o ser discutidos e votados as proposi­»es que tenham sido objeto de 

convoca­«o. 

 

Art. 125 -  As Sess»es extraordin§rias poder«o realizar-se em qualquer hora e dia 

inclusive nos s§bados, domingos e feriados. 

 

CAPITULO IV 

DAS SESSìES SOLENES 

 

Art. 126 ï As Sess»es solenes ser«o convocadas pelo Presidente ou por delibera­«o 

da C©mara para: 

 

I ï Instalar a Legislatura e o Plen§rio Legislativo; 

II ï Compromisso e posse do Prefeito e do Vice-Prefeito; 

III ï Posse dos Vereadores e elei­«o da Mesa para os dois primeiros anos da 

Legislatura; 

IV ï Proceder a entrega de honrarias e outras homenagens que a C©mar entender 

relevantes; 

V ï Demais solenidades oficiais ou c²vicas. 

Ä 1Ü - As Sess»es solenes poder«o ser realizadas com qualquer n¼mero de Vereadores 

e fora do recinto da C©mara, independentemente de delibera­«o do Plen§rio. 
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Ä 2Ü - Nas Sess»es solenes haver§ hora para seu in²cio, mas n«o haver§ tempo 

determinado para seu encerramento, nem haver§ as fases do Pequeno e Grande Expediente e 

da Ordem do Dia. 

Ä 3Ü - O ocorrido na sess«o ser§ registrado em ATA, que n«o depender§ de 

delibera­«o. 

Ä 4Ü - Independe de convoca­«o a Sess«o solene para instala­«o da Legislatura e do 

Per²odo Legislativo, compromisso e posse do Prefeito e do Vice-Prefeito, posse dos 

Vereadores e elei­«o da Mesa. 

Ä 5Ü - O procedimento para instala­«o da Legislatura e do Per²odo Legislativo, 

compromisso e posse do Prefeito e do Vice-Prefeito, posse dos Vereadores e elei­«o da Mesa, 

obedecer§ ao previsto neste Regimento. 

Ä 6Ü - O procedimento previsto nos casos dos incisos IV e V deste artigo fica a crit®rio 

do/a Presidente/a da C©mara. 

 

CAPITULO V 

DAS SESSìES ESPECIAIS 

 

Art.  127 ï S«o Sess»es especiais: 

 

I ï A Tribuna do Povo; 

II ï As audi°ncias com o Prefeito, o Vice-Prefeito, Secret§rios e Diretores de 

Departamentos, quando convocados pela C©mara e para outros fins previstos neste 

Regimento, tudo em conformidade deste. 

Ä 1Ü - A Tribuna do Povo ser§ destinada a debater assuntos de interesse geral, com 

qualquer segmento da sociedade, seja governamental ou n«o, como as associa­»es de classe, 

clube de servi­os, institui­»es filantr·picas, entidades comunit§rias e outras, mediante 
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requerimento dirigido ao Presidente da C©mara, por qualquer Vereador, dependendo de 

aprova­«o do Plen§rio, e ser§ convocada na forma deste Regimento. 

Ä 2Ü - A Tribuna do Povo somente ser§ concedida uma vez por m°s, sendo vedada a 

concess«o, duas vezes seguidas aos mesmos interessados. 

Ä 3Ü - A Tribuna do Povo poder§ ser realizada com qualquer n¼mero de Vereadores e 

em qualquer hora e dia, no recinto da C©mara desde que n«o coincida com outras sess»es da 

C©mara e independer§ de delibera­«o. 

Ä 4Ü - O requerimento para as sess»es especiais que convocar o Prefeito, o Vice-

Prefeito, Secret§rios ou Diretor de Departamento, dever§ ser aprovado pela maioria absoluta 

dos membros da C©mara e indicar§ explicitamente o motivo da convoca­«o. 

Ä 5Ü - Aprovado o requerimento de convoca­«o nos casos do inciso II deste artigo, o 

Presidente da C©mara expedir§ Oficio ao Prefeito, Vice-Prefeito, Secret§rio ou Diretor de 

Departamento, para que sejam estabelecidos o dia e ¨ hora do comparecimento, incorrendo 

em crime de responsabilidade a nega­«o do Oficio ou a recusa ou o n«o atendimento ou ainda 

o n«o comparecimento, dentro de 30(trinta) dias. 

Ä 6Ü - Nas Sess»es especiais em que se encontrar o Prefeito, o Vice-Prefeito, 

Secret§rio ou Diretor de Departamento, ser§ obedecido o seguinte ritual: 

I ï Aberta a Sess«o, o autor ou autores da proposi­«o far§/«o uso da Tribuna, por 15 

(quinze) minutos, expondo as raz»es da Sess«o; 

II ï O Prefeito, o Vice-Prefeito, o Secret§rio ou Diretor de Departamento falar§ logo 

ap·s o autor ou autores, por 15 (quinze) minutos; 

III ï Ato seguinte, ser§ dada a palavra aos Vereadores, mediante inscri­«o e sorteio, 

por 05 (cinco) minutos, sem apartes para interpelarem o Prefeito, o Vice-Prefeito, o 

Secret§rio ou Diretor de Departamento; 

IV ï £ facultada ao Vereador uma nova interpela­«o, por 03(tr°s) minutos, podendo o 

Prefeito, o Vice-Prefeito, o Secret§rio ou o Diretor de Departamento responder tamb®m por 

03 (tr°s) minutos; 
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V ï Cada Vereador interpelar§, no m§ximo 02 (duas) vezes, bem assim o Prefeito, o 

Vice-Prefeito, o Secret§rio ou o Diretor de Departamento responder§ tamb®m, no m§ximo 02 

(duas) vezes a cada Vereador. 

VI - N«o havendo mais nada a tratar, a sess«o ser§ encerrada ap·s o t®rmino da fase 

prevista no inciso anterior. 

Ä 7Ü - O ocorrido na sess«o ser§ registrado em ATA que n«o depender§ de delibera­«o. 

 

CAPITULO VI 

DAS SESSìES SECRETAS 

 

Art. 128 ï A C©mara realizar§ Sess«o secreta, mediante requerimento escrito de 

qualquer Vereador e por delibera­«o da maioria absoluta de seus membros, para tratar de sua 

economia interna ou quando ocorrer motivo relevante ou ainda quando necess§rio a 

preserva­«o do decoro parlamentar, com a indica­«o da finalidade. 

 

Ä 1Ü - Aprovado o requerimento, o Presidente designar§ hora e dia para a realiza­«o da 

Sess«o. 

Ä 2Ü - Na Sess«o secreta, somente se far«o presentes os Vereadores e as pessoas 

indispens§veis ¨ sua realiza­«o, como o assessor jur²dico ou o contador da C©mara. Caso 

necess§rio o Presidente mandar§ que todos se retirem do recinto aonde ir§ realizar-se a 

Sess«o. 

Ä 3Ü - Antes de ser encerrada a sess«o, a C©mara resolver§ ap·s a discuss«o e 

aprova­«o da maioria absoluta de seus membros, se a mat®ria discutida dever§ ser publicada, 

no todo ou em parte. 

Ä 4Ü - Do ocorrido, ser§ lavrada Ata que ser§ lida, aprovada na mesma sess«o, lacrada 

e arquivada, com r·tulo datado e assinado por todos os membros da Mesa. 
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Ä 5Ü - As Atas somente poder«o ser reabertas para exame em sess«o secreta, sob pena 

de responsabilidade civil, administrativa e penal. 

 

CAPITULO VII 

DAS SESSìES ITINERANTES 

 

Art. 129 ï A C©mara realizar§ Sess«o itinerante a qualquer hora, dia e lugar, com 

hora de in²cio e sem tempo determinado para o encerramento, mediante requerimento escrito 

de qualquer Vereador aprovado pela maioria absoluta de seus membros. 

Ä 1Ü - A sess«o itinerante tratar§ de assuntos ligados a determinada localidade, bairro, 

comunidade, distrito ou regi«o da sede do Munic²pio de Nazarezinho. 

Ä 2Ü - Ser§ observado no que couber, o procedimento previsto neste Regimento para 

as sess»es ordin§rias. 

 

TITULO VI  

DAS PROPOSIÇÕES 

CAPITULO I  

DIPOSIÇÕES PLELIMINARES  

 

Art.  130 ï Proposição é toda matéria sujeita à deliberação do Plenário, qualquer que 

seja o seu objeto: 

 

§ 1º - As proposições poderão consistir em: 

a) Projetos de Lei; 

b) Projetos de Decretos Legislativos; 

c) Emendas à Lei Orgânica Municipal; 

d) Projetos de Resolução; 
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e) Substitutivos; 

f) Emenda ou Subemenda; 

g) Vetos; 

h) Pareceres; 

i) Requerimentos; 

j)  Moções. 

§ 2º - As proposições deverão ser redigidas em termos claros, objetivos e concisos, em 

língua nacional e na ortografia oficial e assinadas pelo seu autor ou autores. 

§ 3º - As proposições deverão conter ementa indicativa do assunto a que se referem. 

§ 4º - Nenhuma proposição poderá incluir matéria estranha ao seu objetivo. 

 

SESSÃO I 

DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSIÇÕES 

 

Art . 131 ï As proposições iniciadas por Vereador serão apresentadas pelo seu autor, à 

Mesa da Câmara, na Secretaria Administrativa. 

 

Parágrafo único ï As proposições iniciadas pelo Prefeito serão apresentadas e 

protocoladas na Secretaria Administrativa. 

 

SESSÃO II 

DO RECEBIMENTO DAS PROPOSIÇÕES 

 

Art . 132 -  A Presidência deixará de receber qualquer proposição: 

 

I  ï que, aludindo a Lei, Decreto ou Regulamento ou qualquer outra norma legal, não 

venha acompanhada de seu texto; 
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II  ï que, fazendo menção à cláusula/s de contratos ou de convênios, não os transcreva 

por extenso; 

III  ï que seja anti-regimental; 

IV  ï que seja apresentada por Vereador ausente à sessão, salvo requerimento de 

licença por motivos de saúde devidamente comprovada; 

V ï que tenha sido rejeitada ou vetada na mesma sessão legislativa e não seja 

subscrita pela maioria absoluta da Câmara, ou pelo Prefeito;  

VI  ï que configure emenda, subemenda, ou substitutivo não pertinente à matéria 

contida no projeto; 

VII  ï que, constando como mensagem aditiva do Chefe do Executivo, em lugar de 

adicionar algo ao projeto original, modifique a sua redação, suprima ou substitua em parte ou 

no todo, algum artigo, parágrafo ou inciso. 

 

Parágrafo único ï Da decisão do Presidente caberá recursos, que deverá ser 

apresentado pelo autor dentro de 10(dez) dias e encaminhado pelo Presidente a Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação, cujo parecer, em forma de Projeto de Resolução será 

incluído na Ordem do Dia e apreciado pelo Plenário. 

 

Art . 133 - Considerar-se-á autor da proposição, para efeitos regimentais, o seu 

primeiro signatário, sendo de simples apoio as assinaturas que se seguirem à primeira. 

 

SESSÃO III 

DA RETIRADA DAS PROPOSIÇÕES 

 

Art . 134 ï A retirada de proposição em curso na Câmara, é permitida: 
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a) Quando da autoria de um ou mais Vereadores, mediante requerimento do único 

signatário ou do primeiro deles; 

b) Quando de autoria de Comissão, pelo requerimento da maioria de seus membros; 

c) Quando da Mesa, mediante requerimento da maioria de seus membros; 

d) Quando de autoria do Prefeito, por requerimento subscrito pelo Chefe do Executivo. 

 

§ 1º - o requerimento de retirada de proposição só poderá ser recebido antes de iniciada a 

votação da matéria. 

§ 2º - Se a proposição ainda não estiver incluída na Ordem do Dia, caberá ao Presidente 

apenas determinar o seu arquivamento. 

SESSÃO IV 

DO ARQUIVAMENTO E DO DESARQUIVAMENTO  

 

Art . 135 ï No início de cada legislatura, a Mesa ordenará o arquivamento de todas as 

proposições apresentadas na legislatura anterior que se achem sem parecer, exceto as 

proposições sujeitas à deliberação em prazo certo. 

 

Parágrafo único ï O disposto neste artigo não se aplica aos Projetos de Lei com o 

prazo fatal para deliberação, de autoria do Executivo, que deverá, preliminarmente, ser 

consultado à respeito. 

 

Art . 136 ï Cabe a qualquer Vereador, mediante requerimento dirigido ao Presidente, 

solicitar o desarquivamento de Projetos e o reinicio da tramitação regimental, com exceção 

daqueles de autoria do Executivo. 

 

CAPITULO II  

DOS PROJETOS 
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SESSÃO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

 

Art . 137 ï A Câmara exerce sua função legislativa por meio de: 

 

I  ï Projetos de Lei; 

II  ï Projetos de Decreto Legislativo; 

III  ï Projetos de Resolução. 

Parágrafo único ï São requisitos dos Projetos: 

a) Ementa de seu conteúdo; 

b) Divisão em artigos numerados, claros e concisos; 

c) Menção da revogação das disposições em contrário, quando for o caso; 

d) Assinatura do autor; 

e) Justificativa, com a exposição circunstanciada dos motivos do mérito que 

fundamentam a adoção da medida proposta; 

f) Observância, no que couber, ao disposto no artigo 132 deste Regimento; 

g) Cláusula de vigência. 

 

SESSÃO II 

DOS PROJETOS DE LEI  

 

Art . 138 ï Projeto de Lei é a proposição, conjunto de normas, que tem como 

finalidade regular determinada matéria com o objetivo de se tornar Lei. 

 

Parágrafo único ï A iniciativa dos Projetos de Lei será: 

I  ï de Vereador; 

II  ï da Mesa da Câmara; 
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III  - do Prefeito. 

 

Art 139 ï É da competência exclusiva do Prefeito a iniciativa dos Projetos de Lei que 

versem sobre:  

 

I  ï Regime Jurídico Único; 

II  ï Criação de cargos, empregos e funções na administração direta e autarquia do 

Município, ou aumento de sua remuneração; 

III  ï Orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano plurianual; 

IV  ï Criação, estruturação e atribuições dos órgãos para a administração direta do 

Município. 

Parágrafo único ï Aos Projetos oriundos da competência exclusiva do Prefeito não 

serão admitidas emendas que aumentem as despesas previstas, ressalvando neste caso o 

Projeto de Lei Orçamentária. 

 

Art . 140 ï Mediante solicitação expressa do Prefeito, a Câmara deverá apreciar o 

Projeto de Lei respectivo dentro do prazo de 30(trinta) dias contados de seu recebimento na 

Secretaria Administrativa. 

 

§ 1º - Decorrido, sem deliberação, o prazo fixado no caput deste artigo, o Projeto será 

obrigatoriamente incluído na Ordem do Dia, para que se ultime sua votação, sobrestando-se a 

deliberação sobre qualquer outra matéria, exceto Medida Provisória, veto e leis 

orçamentárias. 

§ 2º - O prazo referido neste artigo não ocorre no período de recesso da Câmara e nem 

se aplica aos Projetos de codificação. 
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§ 3º - A fixação de prazo deverá sempre ser expressa e poderá ser feita depois da 

remessa do Projeto, em qualquer fase de seu andamento, considerando-se a data do 

recebimento desse pedido, como seu termo inicial. 

§ 4º - O disposto nos parágrafos anteriores não se aplica à tramitação dos Projetos 

codificados. 

§ 5º - Observadas as disposições regimentais, a Câmara poderá apreciar, em qualquer 

tempo, os Projetos para os quais o Prefeito não tenha solicitado prazo de apreciação. 

 

Art . 141 ï O Projeto de Lei será submetido à apreciação das Comissões Permanentes 

a que esteja afeta a matéria. 

 

Art . 142 ï A matéria constante de Projeto de Lei, rejeitado ou vetado somente poderá 

constituir objeto de novo Projeto na Sessão legislativa. 

 

Art . 143 -  Os Projetos de Lei, com prazo de apreciação, deverão constar 

obrigatoriamente da Ordem do Dia, independentemente do parecer das Comissões, antes do 

término do prazo. 

 

SESSÃO III 

DOS PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO  

 

Art . 144 ï Projeto de Decreto Legislativo é a proposição de competência exclusiva da 

Câmara que produz efeitos externos, não dependendo de sanção ou veto do Prefeito 

Municipal. 

 

§ 1º - Constitui matéria de Projeto de Decreto Legislativo: 

a) Concessão de licença ao Prefeito; 
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b) Autorização ao Prefeito para ausentar-se do Municipio por mais de 15 (quinze) 

dias consecutivos; 

c) Concessão de título de cidadão honorário ou qualquer outra honraria ou 

homenagem a pessoas que, reconhecidamente tenham prestado serviços ao 

Município. 

§ 2º - Será de exclusiva competência da Mesa a apresentação dos Projetos de Decreto 

Legislativo a que se referem ¨s al²neas ñaò e ñbò do par§grafo anterior. Os demais poder«o 

ser de iniciativa da Mesa, das Comissões ou dos Vereadores, observado o disposto neste 

Regimento. 

§ 3º - Constituirá Decreto Legislativo, a ser expedido pelo Presidente da Câmara, 

independentemente de Projeto anterior, o ato relativo à cassação do mandato do Prefeito. (DL 

nº 201/67, art, 2º §§ 1º e 2º) 

 

SESSÃO IV 

DOS PROJETOS DE RESOLUÇÃO 

 

Art . 145 ï Projeto de Resolução é a proposição destinada à regular assuntos de 

economia interna da Câmara, de natureza político-administrativa e versará sobre a sua 

Secretaria Administrativa, a Mesa e os Vereadores. 

 

§ 1º - Constitui matéria de Projeto de Resolução: 

a) Destituição da Mesa ou qualquer de seus membros; 

b) Fixação da verba de representação do/a Presidente/a da Câmara; 

c) Elaboração e reforma do Regimento Interno; 

d) Julgamento de recursos; 

e) Constituição de Comissões de Assuntos Relevantes e de Representação; 
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f) Organização dos serviços administrativos, criação, transformação e extinção de 

cargos, empregos ou funções da Câmara Municipal, bem como a fixação da sua 

respectiva remuneração. 

§ 2º - A iniciativa dos Projetos de Resolução poderá ser da Mesa, das Comissões ou 

dos Vereadores, sendo exclusiva da Comissão de Constituição, Justiça e Redação a iniciativa 

do Projeto previsto da al²nea ñdò do par§grafo anterior. 

§ 3º - Os Projetos de Resolução serão apreciados na sessão subseqüente à de sua 

apresentação. 

 

SESSÃO V 

DOS RECURSOS 

 

Art . 146 ï Os recursos contra atos do/a Presidente/a, da Mesa da Câmara ou de 

Presidente/a de Comissão serão interpostos dentro o prazo de 10 (dez) dias, contados da data 

da ocorrência por simples petição dirigida à Presidência. 

 

§ 1º - O recuso será encaminhado à Comissão de Constituição Justiça e Redação para 

opinar e elaborar Projeto de Resolução. 

§ 2º - Apresentado o parecer, em forma de Projeto de Resolução, acolhendo ou 

denegando o recurso, será o mesmo submetido a uma única discussão e votação, na Ordem 

do Dia da primeira sessão ordinária a se realizar após a sua leitura. 

§ 3º - Aprovado o recurso, o recorrido deverá observar a decisão soberana do Plenário 

e cumpri-la fielmente, sob pena de se sujeitar a processo de destituição. 

§ 4º - Rejeitado o recurso, a decisão recorrida será integralmente mantida. 

 

 

CAPITULO III  
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DOS SUBSTITUTIVOS, EMENDAS E SUBEMENDAS 

 

Art . 147 ï Substitutivo é o Projeto de Lei, de Decreto Legislativo ou de Resolução, 

apresentado por um Vereador ou Comissão para substituir outro já em tramitação sobre o 

mesmo assunto. 

 

§ 1º - Não é permitido ao Vereador ou Comissão apresentar mais de um substitutivo 

ao mesmo Projeto. 

Ä 2Ü - Apresentado o substitutivo por comiss«o competente ser§ enviado ¨s Comiss»es 

que devem ser ouvidas a respeito e ser§ discutido e votado, preferencialmente, antes do 

Projeto original. 

 

Ä 3Ü - Apresentado o substitutivo por Vereador, ser§ enviado ¨s Comiss»es 

competentes para ser discutido e votado, preferencialmente antes do projeto original. 

Ä 4Ü - Rejeitado o substitutivo, o projeto original tramitar§ normalmente. Aprovado o 

substitutivo, o projeto original ficar§ prejudicado. 

 

Art. 148 ï Emenda ® a proposi­«o apresentada como acess·ria de outra. 

 

Ä 1Ü - As emendas podem ser Supressivas, Substitutivas, Aditivas e Modificativas; 

I ï Emenda Supressiva ® a que sugere supress«o, em parte ou no todo, de artigo, 

par§grafo, inciso, al²nea ou item do projeto; 

II ï Emenda Substitutiva ® a que sugere substitui­«o de artigo, par§grafo, inciso, 

al²nea ou item do projeto; 

III ï Emenda Aditiva ® a que sugere acr®scimo aos termos de artigo, par§grafo, 

inciso, al²nea ou item do projeto; 
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IV ï Emenda Modificativa ® a que se refere apenas ¨ reda­«o do artigo, par§grafo, 

inciso, al²nea ou item ser alterar a sua subst©ncia. 

Ä 2Ü - A emenda, apresentada a outra emenda, denomina-se subemenda. 

Ä 3Ü - As emendas e subemendas recebidas ser«o discutidas e se, aprovadas, o projeto 

ser§ encaminhado ¨ Comiss«o de Justi­a e Reda­«o, para ser novamente redigido, na forma 

de aprovado, em Reda­«o Final. 

 

Art. 149 ï N«o ser«o aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que n«o tenham 

rela­«o direta ou indireta com mat®ria da proposi­«o principal. 

 

Ä 1Ü - O autor do projeto ao qual o/a Presidente/a tiver recebido substitutivo, emenda 

ou subemenda, que sejam estranhos ao seu projeto ter§ o direito de recorrer ao Plen§rio da 

decis«o do/a Presidente/a. 

Ä 2Ü - Id°ntico direito de recurso contra ato do/a Presidente que n«o receber o 

substitutivo, emenda ou subemenda, caber§ ao seu autor. 

Ä 3Ü - As emendas que n«o se referirem diretamente ¨ mat®ria do projeto ser«o 

destacadas para constitu²rem projetos em separado, sujeitos a tramita­«o regimental. 

Ä 4Ü - O Substitutivo estranho ¨ mat®ria no projeto tramitar§ como projeto novo. 

 

Art. 150 ï Constitui projeto novo, mas separado ¨ emenda aditiva para fins de 

tramita­«o regimental a mensagem aditiva do Chefe do Executivo, que somente pode 

acrescentar algo ao projeto original e n«o modificar a sua reda­«o ou suprimir ou substituir, 

no todo ou em parte, algum dispositivo. 

 

Par§grafo Đnico ï A mensagem aditiva somente ser§ recebida at® a primeira ou 

¼nica discuss«o do projeto original. 
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CAPITULO IV 

DOS REQUERIMENTOS 

 

Art. 151 ï Requerimento ® todo pedido verbal ou escrito formulado sobre qualquer 

assunto, que implique decis«o ou resposta. 

 

Art. 152 ï Ser«o decididas pelo/a Presidente/a da C©mara e formulados verbalmente, 

os requerimentos que solicitem: 

 

I ï a palavra ou a desist°ncia dela; 

II ï permiss«o para falar sentado; 

III ï verifica­«o de presen­a; 

IV ï verifica­«o nominal de vota­«o; 

V ï leitura de qualquer mat®ria para conhecimento do Plen§rio; 

VI ï informa­»es sobre os trabalhos ou a pauta da Ordem do Dia; 

VII ï a palavra para declara­«o do voto. 

 

Art. 153 ï Ser«o decididos pelo Plen§rio e formulados verbalmente os requerimentos 

que solicitem: 

 

I ï Leitura e Retifica­«o da ata; 

II ï Invalida­«o da ata, quando impugnada; 

III ï Dispensa da leitura de determinada mat®ria, ou de todas as constantes da Ordem 

do Dia, ou da reda­«o final; 

IV ï Adiamento da discuss«o ou da vota­«o de qualquer proposi­«o; 

V ï Prefer°ncia na discuss«o ou na vota­«o de proposi­«o sobre outra; 

VI ï Encerramento da discuss«o nos termos ao art. 185 deste Regimento; 
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VII ï Reabertura de discuss«o; 

VIII ï Destaque de mat®ria para vota­«o; 

IX ï Vota­«o pelo processo nominal, nas mat®rias para as quais este Regimento prev° 

o processo de vota­«o simb·lica. 

Par§grafo Đnico ï O requerimento de urg°ncia ser§ apresentado, discutido e votado 

no in²cio ou no transcorrer da Ordem do Dia. Os demais ser«o lidos ou apresentados nos 

Expedientes e discutidos e votados na Ordem do Dia da mesma sess«o de sua apresenta­«o. 

 

Art. 154 ï Ser«o decididos pelo Plen§rio e escritos, os requerimentos que solicitem: 

 

I ï Prorroga­«o de prazo para a Comiss«o Especial de Inqu®rito concluir seus 

trabalhos, nos termos do art. 87 deste Regimento; 

II ï Retirada de proposi­»es j§ inclu²das na Ordem do Dia, formulado pelo autor; 

III ï Convoca­«o de sess«o secreta; 

IV ï Convoca­«o de sess«o solene; 

V ï Urg°ncia; 

VI ï Informa­»es ao Prefeito sobre assunto determinado, relativo ¨ administra­«o 

Municipal; 

VII ï Convoca­«o de Secret§rio Municipal ou Chefe de Departamento; 

VIII ï Licen­a de Vereador; 

IX ï A iniciativa da C©mara para abertura de inqu®rito policial ou de instaura­«o de 

a­«o penal contra o Prefeito e interven­«o no processo-crime respectivo. (DL nÜ 201/67, art, 

2Ü ÄÄ 1Ü e 2Ü) 

X ï medida de interesse p¼blico ¨s autoridades competentes. 

Par§grafo ¼nico ï O requerimento de Urg°ncia ser§ apresentado, discutido e votado 

no in²cio ou no transcorrer da Ordem do Dia. Os demais ser«o lidos ou apresentados no 

expediente e discutidos e votados na Ordem do Dia da mesma sess«o de sua apresenta­«o. 
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Art. 155 ï O requerimento verbal de adiamento da discuss«o ou vota­«o e o escrito de 

vista de processos devem ser formulados por prazo determinado, devendo coincidir o seu 

t®rmino com  a data da sess«o ordin§ria subseq¿ente. 

 

Art. 156 ï N«o ® permitido dar forma de requerimento a assuntos que constituem 

objeto de mo­«o, sob pena de n«o recebimento. 

 

CAPITULO V 

DAS MO¢ìES 

 

Art. 157 ï Mo­»es s«o proposi­»es da C©mara a favor ou contra determinado 

assunto, ou de pesar por falecimento. 

 

Ä 1Ü - As mo­»es podem ser de: 

I ï Protesto; 

II ï Rep¼dio; 

III ï Apoio; 

IV ï Pesar por falecimento; 

V ï Congratula­»es ou louvor. 

Ä 2Ü - As mo­»es ser«o lidas ou apresentadas no Expediente e discutidas e votadas na 

fase da Ordem do Dia da mesma sess«o de sua apresenta­«o. 

 

TITULO VII 

DO PROCESSO LEGISLATIVO 

CAPITULO I 

DO REGIME DE TRAMITA¢ëO DAS PROPOSI¢ìES 
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Art. 158 ï As proposi­»es ser«o submetidas aos seguintes regimes de tramita­«o: 

 

I ï Ordin§ria; 

II ï Urg°ncia. 

 

SE¢ëO I 

DO REGIME ORDINĆRIO 

 

Art. 159 ï Apresentado e recebido o projeto, ser§ ele lido pelo Secret§rio, no 

Expediente, ressalvados os casos previstos no art. 124 deste Regimento. 

 

Par§grafo Đnico ï O/A Presidente/a da C©mara, determinar§ imediatamente, a sua 

publica­«o, remeter§ c·pia ¨ Secretaria Administrativa, onde permanecer§, ¨ disposi­«o dos 

Vereadores. 

 

Art. 160 ï Ao/ê Presidente/a da C©mara compete, dentro do prazo improrrog§vel de 

tr°s (03) dias, a contar da data do recebimento das proposi­»es, encaminh§-las ¨s Comiss»es 

Permanentes que, por sua natureza, devam opinar sobre o assunto. 

 

Ä 1Ü - A Comiss«o de Justi­a e Reda­«o que ser§ ouvida em primeiro lugar, receber§ 

as emendas apresentadas pelos Vereadores no prazo de quinze (15) dias. 

Ä 2Ü - Encerrado o prazo do recebimento de emendas, o/a Presidente/a da Comiss«o 

ter§ o prazo improrrogado de dois (02) dias, para designar relator, podendo reserv§-lo ¨ sua 

pr·pria considera­«o. 

Ä 3Ü - O relator da Comiss«o ter§ o prazo de sete (07) dias, para apresenta­«o do 

parecer. 
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Ä 4Ü - Findo o prazo, sem que o parecer seja apresentado, o/a Presidente/a da 

Comiss«o avocar§ o processo e emitir§ o parecer. 

Ä 5Ü - A Comiss«o ter§ o prazo total de quinze (15) dias para emitir parecer, a contar 

do recebimento das emendas. 

Ä 6Ü - Esgotados os prazos concedidos ¨s Comiss»es, o/a Presidente/a da C©mara 

designar§ Relator Especial, para exarar parecer no prazo improrrog§vel de seis (06) dias. 

Ä 7Ü - Findo o prazo previsto no par§grafo anterior, a mat®ria ser§ inclu²da na Ordem 

do Dia, para delibera­«o, com ou sem parecer. 

 

Art. 161 ï Quando qualquer proposi­«o for distribu²da a mais de uma Comiss«o, cada 

qual dar§ seu parecer, separadamente, sendo a Comiss«o de Justi­a e Reda­«o ouvida sempre 

em primeiro lugar. 

 

Par§grafo Đnico ï Concluindo a Comiss«o de Constitui­«o, Justi­a e Reda­«o pela 

ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, deve o parecer ir a Plen§rio para ser 

discutido e votado, procedendo-se: 

 

a) Ao prosseguimento da tramitação do processo, se rejeitado o parecer; 

b) À proclamação da rejeição do projeto e arquivamento do processo, se aprovado o 

parecer. 

 

Art. 162 ï Por entendimento entre os respectivos Presidentes, duas ou mais Comiss»es 

poder«o apreciar a mat®ria em conjunto, presidida pelo mais idoso de seus Presidentes, ou 

pelo/a Presidente/a da Comiss«o de Justi­a e Reda­«o, se esta fizer parte da reuni«o. 

 

SE¢ëO II 

DO REGIME DE URGąNCIA 



 

 

 

  

 

 

 

Casa Legislativa Cel. João Pereira  

CNPJ: 02.323.474/0001 -08 

Rua Cel. Manoel Mendes, 27, Centro,  Nazarezinho -PB 

www.camaranazarezinho.pb.gov.br  

Telefone: (0**83) 98140 -3749 | E -mail: camaranaza@outlook.com  

 

 

68 

 

Art. 163 ï O Regime de Urg°ncia implica redu­«o dos prazos regimentais 

submetendo os projetos ao prazo de trinta (30) dias para aprecia­«o. 

 

Art. 164 ï Para a concess«o do Regime de Urg°ncia ser«o, obrigatoriamente, 

observadas as seguintes normas e condi­»es: 

 

I ï solicita­«o expressa do Prefeito nos projetos de sua iniciativa, considerados 

relevantes; 

II ï requerimento escrito, que somente ser§ submetido ¨ aprecia­«o do Plen§rio se for 

apresentado, com a necess§ria justificativa, e nos seguintes casos: 

a) Pela Mesa, em proposição de sua autoria; 

b) Por 1/3 (um terço), no mínimo, dos Vereadores. 

III ï o requerimento de urg°ncia poder§ ser apresentado em qualquer fase da sess«o, mas 

somente ser§ submetido ao Plen§rio durante o tempo destinado ¨ Ordem do Dia; 

IV ï o requerimento de Urg°ncia depende, para a sua aprova­«o, do ñquorumò da maioria 

absoluta dos Vereadores. 

 

Art. 165 ï Os projetos submetidos ao regime de Urg°ncia ser«o enviados ¨s Comiss»es 

Permanentes pelo/a Presidente/a, dentro do prazo de tr°s (03) dias da entrada na Secretaria da 

C©mara, independentemente de leitura no Expediente da sess«o. 

 

Ä 1Ü - A Comiss«o de Justi­a e Reda­«o que ser§ ouvida em primeiro lugar, receber§ as 

emendas apresentadas pelos Vereadores, no prazo de sete (07) dias. 

Ä 2Ü - Em seguida o/a Presidente/a da Comiss«o Permanente ter§ o prazo de vinte e quatro 

horas para designar relator, podendo reserv§-lo ¨ sua pr·pria considera­«o. 
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Ä 3Ü - O relator designado ter§ o prazo de tr°s (03) dias para apresentar parecer, findo o 

qual sem que o mesmo tenha sido apresentado, o/a Presidente/a da Comiss«o Permanente 

avocar§ o processo e emitir§ parecer. 

Ä 4Ü - A Comiss«o Permanente ter§ o prazo total de seis (06) dias para exarar seu parecer, 

a contar do recebimento das emendas. 

Ä 5Ü - Findo o prazo para as Comiss»es Permanentes emitirem o seu parecer, o processo 

ser§ inclu²do na Ordem do Dia, sem o parecer da Comiss«o faltosa. 

 

Art. 166 ï A tramita­«o ordin§ria aplica-se ¨s proposi­»es que n«o estejam submetidas ao 

Regime de Urg°ncia. 

 

CAPITULO II 

DOS DEBATES E DAS DELIBERA¢ìES 

 

SE¢ëO I 

DISPOSI¢ìES PRELIMINARES 

 

SUB-SE¢ëO I 

DA PREJUDICABILIDADE 

 

Art. 167 ï Na aprecia­«o pelo Plen§rio consideram-se prejudicadas e assim ser«o 

declaradas pelo/a Presidente/a, que determinar§ seu arquivamento: 

 

I ï a discuss«o ou vota­«o de qualquer projeto id°ntico a outro que j§ tenha sido 

aprovado; 

II ï a proposi­«o original, com as respectivas emendas ou subemendas, quando tiver 

substitutivo aprovado; 
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III ï a emenda ou subemenda de mat®ria id°ntica ¨ outra j§ aprovada ou rejeitada; 

IV ï o requerimento com a mesma finalidade j§ aprovado, ou rejeitado, salvo se 

consubstanciar reitera­«o de pedido n«o atendido ou resultante de modifica­«o da situa­«o de 

fato anterior. 

 

SUB-SE¢ëO II 

DO DESTAQUE 

 

Art. 168 ï Destaque ® o ato de separar do texto um dispositivo ou uma emenda a ele 

apresentada, para possibilitar a sua aprecia­«o isolada pelo Plen§rio. 

 

Par§grafo Đnico ï O destaque deve ser requerido por Vereador e aprovado pelo 

Plen§rio e implicar§ a prefer°ncia na discuss«o e vota­«o da emenda ou do dispositivo sobre 

os demais do texto original. 

SUB-SE¢ëO III 

DA PREFERąNCIA 

 

Art. 169 ï Prefer°ncia ® a primazia na discuss«o ou na vota­«o de uma proposi­«o 

sobre outra, mediante requerimento aprovado pelo Plen§rio. 

 

Par§grafo Đnico ï Ter«o prefer°ncia para discuss«o e vota­«o, independentemente 

de requerimento, as emendas supressivas, ou substitutivas, o requerimento de licen­a do 

Vereador, o decreto legislativo de licen­a ao Prefeito e requerimento de adiamento que 

marque prazo menor. 

 

SUB-SESSÃO IV 

DO ADIAMENTO  
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Art. 170 - O requerimento de adiamento da discuss«o ou da vota­«o de qualquer 

proposi­«o estar§ sujeito ̈  delibera­«o do Plen§rio e somente poder§ ser proposto no in²cio 

da Ordem do Dia ou durante a discuss«o da proposi­«o a que se refere. 

 

Ä 1Ü - A apresenta­«o do requerimento n«o pode interromper o orador que estiver com 

a palavra e o adiamento deve ser proposto por tempo determinado, contado em sess»es. 

Ä 2Ü - Apresentados dois (02) ou mais requerimentos de adiamento ser§ votado, de 

prefer°ncia, o que marcar menor prazo. 

Ä 3Ü - Somente ser§ admiss²vel o requerimento de adiamento de discuss«o ou vota­«o 

de projetos, quando estes estiverem sujeitos ao regime de tramita­«o ordin§ria, ou se em 

regime de urg°ncia, n«o estiver esgotado o prazo de aprecia­«o. 

 

 

SE¢ëO II 

DAS DISCUSSìES 

 

Art. 171 ï Discuss«o ® a fase dos trabalhos destinada aos debates em Plen§rio. 

 

Ä 1Ü - Ser«o votados em dois turnos de discuss«o e vota­«o: 

a)  A proposta de emenda à Lei Orgânica Municipal, com interstício mínimo de dez (10) 

dias; 

b) Os projetos de lei orçamentária, diretrizes e plano plurianual; 

c) Os projetos de codificação. 

Ä 2Ü - Ter«o discuss«o e vota­«o ¼nicas todas as demais proposi­»es. 
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Art. 172 ï Os debates dever«o realizar-se com dignidade e ordem, cumprindo aos 

Vereadores atender ¨s seguintes determina­»es regimentais: 

 

I ï falar em p®, salvo quando enfermo, devendo, nesse caso requerer ao/¨ Presidente/a 

autoriza­«o para falar sentado; 

II ï dirigir-se sempre ao/ ̈Presidente/a da C©mara, voltado para a Mesa, salvo quando 

responder a aparte; 

III ï n«o usar da palavra sem a solicitar, e sem receber consentimento do/a Presidente/a; 

IV ï referir-se ou dirigir-se a outro Vereador sen«o pelo tratamento de Senhor ou 

Excel°ncia. 

 

Art. 173 ï Cumpre ao/ ̈Presidente/a dar a palavra, alternadamente, a quem seja pr· ou 

contra a mat®ria em debate. 

 

 

SUB-SE¢ëO I 

DOS APARTES 

 

Art. 174 ï Aparte ® a interrup­«o do orador para indaga­«o ou esclarecimento relativo 

¨ mat®ria em debate. 

 

Ä 1Ü - O aparte deve ser expresso em termos corteses e n«o poder§ exceder de 03 (tr°s) 

minutos. 

Ä 2Ü - N«o ser«o permitidos apartes paralelos, sucessivos ou sem licen­a do orador. 

Ä 3Ü - N«o ® permitido apartear o/a Presidente/a nem o Orador que fala pela ordem, 

para encaminhamento de vota­«o ou declara­«o de voto. 
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Ä 4Ü - Quando o orador negar o direito de apartear, n«o lhe ser§ permitido dirigir-se, 

diretamente, ao Vereador que solicitou o aparte. 

 

SUB-SE¢ëO II 

DO ENCERRAMENTO E DA REABERTURA DA DISCUSSëO 

 

Art. 175 ï O encerramento da discuss«o dar-se-§: 

 

I ï por inexist°ncia de solicita­«o da palavra; 

II ï pelo decurso dos prazos regimentais; 

III ï a requerimento de qualquer Vereador, mediante delibera­«o do Plen§rio. 

Ä 1Ü - S· poder§ ser requerido o encerramento da discuss«o, quando sobre a mat®ria 

tenham falado, dois Vereadores. 

Ä 2Ü - Se o requerimento de encerramento da discuss«o for rejeitado, s· poder§ ser 

reformulado depois de terem falado, no m²nimo, mais tr°s Vereadores. 

 

Art. 176 ï O requerimento de reabertura da discuss«o somente ser§ admitido se 

apresentado por 2/3 (dois ter­os) dos Vereadores. 

 

SUB-SE¢ëO III 

DAS VOTA¢ìES 

 

SUB-SE¢ëO I 

DISPOSI¢ìES PRELIMINARES 

 

Art. 177 ï Vota­«o ® o ato complementar da discuss«o atrav®s do qual o Plen§rio 

manifesta a sua vontade a respeito da rejei­«o ou da aprova­«o da mat®ria. 
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Ä 1Ü - Considera-se qualquer mat®ria em fase de vota­«o a partir do momento em que 

o/a Presidente/a declarar encerrada a discuss«o. 

Ä 2Ü - A discuss«o e a vota­«o de mat®ria pelo Plen§rio, constante da Ordem do Dia, 

s· poder«o ser efetuadas com a presen­a da maioria absoluta dos membros da C©mara. 

Ä 3Ü - Aplica-se ¨s mat®rias, sujeitas a vota­«o no Expediente o disposto no presente 

artigo. 

Ä 4Ü - Quando, no curso de vota­«o, esgotar-se o tempo destinado ¨ sess«o, esta ser§ 

prorrogada, independentemente de requerimento, at® que se conclua a vota­«o da mat®ria, 

ressalvada a hip·tese da falta de n¼mero para delibera­«o, caso em que a sess«o ser§ 

encerrada imediatamente. 

 

Art. 178 ï O Vereador presente ¨ sess«o n«o poder§ escusar-se de votar quando, 

por®m, abster-se, quando tiver interesse pessoal na delibera­«o, sob pena de nulidade da 

vota­«o, quando seu voto for decisivo. 

 

Ä 1Ü - O Vereador que se considerar impedido de votar, nos termos do presente artigo, 

far§ a devida comunica­«o ao/ ̈Presidente/a, computando-se, todavia, sua presen­a para 

cr®dito de ñquorumò. 

Ä 2Ü - O impedimento poder§ ser arg¿ido por qualquer Vereador, cabendo a decis«o 

ao/ ̈Presidente/a. 

 

Art. 179 ï Os projetos ser«o sempre votados englobadamente, salvo requerimento de 

destaque. 
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Art. 180 ï Quando a mat®ria for submetida a dois turnos de vota­«o e discuss«o, 

ainda que rejeitada no primeiro, deve passar obrigatoriamente pelo segundo turno, 

prevalecendo o resultado deste ¼ltimo. 

 

 

SUB-SE¢ëO II 

DO ñQUORUMô DE APROVA¢ëO 

 

Art. 181 ï As delibera­»es do Plen§rio ser«o tomadas: 

 

I ï por maioria simples de voto; 

II ï por maioria absoluta de votos; 

III ï por 2/3 (dois ter­os) dos votos da C©mara. 

Ä 1Ü - As delibera­»es, salvo disposi­«o em contr§rio, ser«o tomadas por maioria de 

votos, presente a maioria dos Vereadores. 

Ä 2Ü - A maioria simples corresponde a mais da metade apenas dos Vereadores 

presentes ¨ sess«o. 

Ä 3Ü - A maioria absoluta corresponde ao primeiro n¼mero inteiro acima da metade de 

todos os membros da C©mara. 

Ä 4Ü - No c§lculo do ñquorumò qualificado de 2/3 (dois ter­os) dos votos da C©mara, 

ser«o considerados todos os Vereadores, presentes ou ausentes, devendo as fra­»es serem 

desprezadas adotando-se como resultado o primeiro n¼mero inteiro superior. 

 

Art. 182 ï Depender«o do voto favor§vel da maioria absoluta dos membros da 

C©mara a aprova­«o e as altera­»es das seguintes mat®rias: 

 

I ï C·digo Tribut§rio do Munic²pio; 
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II ï C·digo de Obras ou de Edifica­»es; 

III ï C·digo de Postura; 

IV ï C·digo de Zoneamento; 

V ï Plano Diretor; 

VI ï Regime jur²dico dos Servidores; 

VII ï Rejei­«o de Veto; 

VIII ï Concess«o de Isen­«o de Tributos Municipais; 

IX ï Autoriza­«o para a abertura de cr®ditos suplementares e especiais. 

Par§grafo Đnico ï Depender«o, ainda, do ñquorumò da maioria absoluta a aprova­«o 

dos seguintes requerimentos: 

a) Realização de sessão secreta; 

b) Decisão nos autos sobre a prisão e formação de culpa contra Vereador; 

c) Convocação de sessão extraordinária pelos Vereadores; 

d) Convocação de Secretário Municipal ou Chefe de Departamento; 

e) Urgência; 

f) Constituição de precedente regimental. 

 

Art. 183 ï Depender«o do Voto favor§vel de 2/3 (dois ter­os), dos membros da C©mara: 

 

a) As Leis concernentes a: 

1 ï altera­«o de denomina­«o de pr®dios, vias e logradouros p¼blicos; 

2 ï remissão de crédito tributário. 

b) Proposta de emendas a Lei Orgânica Municipal; 

c) Rejeição de parecer prévio do Tribunal de Contas; 

d) Concessão de título de cidadania honorária ou qualquer honraria ou homenagem a 

pessoas; 

e) Aprovação de representação, solicitando a alteração do nome do Município. 
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Par§grafo Đnico ï Depender«o ainda do ñquorumò de 2/3 (dois ter­os) a cassa­«o do 

Prefeito e a cassa­«o do Vereador, bem como o projeto de resolu­«o de destitui­«o de 

Membro da Mesa. 

SUB-SE¢ëO III 

DO ENCAMINHAMENTO DA VOTA¢ëO 

 

Art. 184 ï A partir do instante em que o/a Presidente/a da C©mara declarar a mat®ria 

j§ debatida e com discuss«o encerrada, poder§ ser solicitada a palavra para encaminhamento 

da vota­«o. 

 

Par§grafo Đnico ï No encaminhamento da vota­«o ser§ assegurado aos l²deres das 

bancadas falar apenas uma vez, por cinco minutos para propor ao Plen§rio a rejei­«o ou a 

aprova­«o da mat®ria a ser votada, sendo vedados os apartes. 

 

Art. 185 ï Ainda que haja nos processos, substitutivos, emendas e subemendas, 

haver§ apenas um encaminhamento de vota­«o que versar§ sobre todas as pe­as do processo. 

 

SUB-SE¢ëO IV 

DOS PROCESSOS DE VOTA¢ëO 

 

Art. 186 ï S«o tr°s os processos de vota­«o: 

 

I ï Simb·licos; 

II ï Nominal; 

III ï Secreto. 
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Ä 1Ü - No processo Simb·lico de Vota­«o, o/a Presidente/a convidar§ os Vereadores que 

estiverem de acordo a permanecerem sentados e os que forem contr§rios a se levantarem, 

procedendo em seguida, a necess§ria contagem dos votos e ¨ proclama­«o do resultado. 

Ä 2Ü - O Processo Nominal de Vota­«o consiste na contagem dos votos favor§veis e 

contr§rios, respondendo os Vereadores ñsim ou n«oò, ¨ medida em que forem chamados 

pelo/a Presidente/a. 

Ä 3Ü - Proceder-se-§, obrigatoriamente, ¨ vota­«o nominal para: 

a) Votação dos pareceres do tribunal de Contas, sobre as contas do Prefeito e da Mesa; 

b) Vota­«o de todas as proposi­»es que exijam ñquorumò de maioria absoluta ou 

ñquorumò 2/3 (dois terços) para sua aprovação; 

Ä 4Ü - Enquanto n«o for proclamado o resultado de uma vota­«o, quer seja Nominal ou 

Simb·lica, ® facultado ao Vereador retardat§rio retificar seu voto. 

Ä 5Ü - O Vereador poder§ retificar seu voto antes de proclamado o resultado. 

Ä 6Ü - As d¼vidas quanto ao resultado s· poder«o ser suscitadas e dever«o ser esclarecidas 

antes de anunciadas a discuss«o de nova mat®ria, ou se for o caso, antes de se passar ¨ nova 

fase da sess«o ou de se encerrar a Ordem do Dia. 

Ä 7Ü - O processo de vota­«o secreto ser§ utilizado nos seguintes casos: 

1 ï Cassa­«o do mandato de Prefeito e Vereadores; 

2 ï Decreto legislativo concessivo de t²tulo de cidadania honor§ria ou qualquer outra 

honraria ou homenagem. 

 

Ä 8Ü - A vota­«o secreta consiste na distribui­«o de c®dulas aos Vereadores e o 

recolhimento dos votos em urna, ou qualquer outro recept§culo que assegure o sigilo da 

vota­«o, obedecendo-se o seguinte procedimento: 

I ï Realiza­«o por ordem do/a Presidente/a, da chamada regimental para a verifica­«o da 

exist°ncia do ñquorumò de maioria absoluta, necess§rio ao prosseguimento da sess«o; 

II ï Chamada dos Vereadores, a fim de assinarem a folha de vota­«o; 
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III ï Distribui­«o de c®dula aos Vereadores votantes, feitas em material opaco e 

facilmente dobr§veis, contendo a palavra sim e a palavra n«o, seguidas de figura gr§fica que 

possibilite a marca­«o da escolha do votante, e encabe­adas: 

a) No processo de cassação de Prefeito e Vereador, pelo texto do quesito a ser 

respondido, atendendo-se à existência de votação, apuração e proclamação do resultado 

de cada quesito em separado, se houver mais de um quesito; 

b) No decreto legislativo concessivo de título de cidadão honorário ou qualquer outra 

homenagem, pelo número, data e emenda do projeto a ser deliberado. 

IV ï apura­«o, mediante a leitura dos votos pelo/a Presidente/a que determinar§ sua 

contagem; 

V ï proclama­«o do resultado pelo/a Presidente/a. 

 

SUB-SE¢ëO V 

DA VERIFICA¢ëO DA VOTA¢ëO 

 

Art. 187 ï Se algum Vereador tiver d¼vida quanto ao resultado da vota­«o simb·lica 

ap·s a proclama­«o pelo/a Presidente/a, poder§ requerer verifica­«o nominal de vota­«o. 

 

Ä 1Ü - O requerimento de verifica­«o nominal de vota­«o ser§ de imediato e 

necessariamente atendido pelo/a Presidente/a, desde que seja apresentado nos termos do Ä 6Ü 

do artigo anterior, 

Ä 2Ü - Nenhuma vota­«o admitir§ mais de uma verifica­«o. 

Ä 3Ü - Ficar§ prejudicado o requerimento de verifica­«o nominal de vota­«o, caso n«o 

se  encontre no momento em que for chamado, pela primeira vez, o Vereador que a requereu. 

Ä 4Ü - Prejudicado o requerimento de verifica­«o nominal, pela aus°ncia de seu autor, 

ou por pedido de retirada, faculta-se a qualquer outro Vereador reformul§-lo. 
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SUB-SE¢ëO VI 

DA DECLARA¢ëO DE VOTO 

 

Art. 188 ï Declara­«o de voto ® o pronunciamento do Vereador sobre os motivos que 

o levaram a manifestar-se contra ou favoravelmente ¨ mat®ria votada. 

 

Art. 189 ï A declara­«o de voto far-se-§ ap·s conclu²da a vota­«o da mat®ria, se 

aprovado o requerimento respectivo pelo/a Presidente/a. 

 

Ä 1Ü - Em declara­«o de voto, cada Vereador disp»e de 03 (tr°s) minutos sendo 

vedados os apartes. 

Ä 2Ü - Quando a declara­«o de voto estiver formulada por escrito, poder§ o Vereador 

requerer a sua inclus«o ou transcri­«o na ata da sess«o, em inteiro teor. 

 

CAPITULO III 

DA REDA¢ëO FINAL 

 

Art. 190 ï Ultimada a fase da vota­«o, ser§ a proposi­«o, se houver substitutivo, 

emenda ou subemenda aprovados, enviada ¨ Comiss«o de Justi­a e Reda­«o, para elaborar a 

Reda­«o Final. 

Art. 191 ï A Reda­«o Final ser§ discutida e votada depois de lida em Plen§rio, 

podendo ser dispensada a leitura, a requerimento de qualquer Vereador. 

 

Ä 1Ü - Somente ser«o admitidas emendas ¨ Reda­«o Final para evitar incorre­«o da 

linguagem ou contradi­«o evidente. 

Ä 2Ü - Aprovada qualquer emenda ou rejeitada a Reda­«o Final, a proposi­«o voltar§ ¨ 

Comiss«o de Justi­a e Reda­«o para a elabora­«o de nova Reda­«o Final. 



 

 

 

  

 

 

 

Casa Legislativa Cel. João Pereira  

CNPJ: 02.323.474/0001 -08 

Rua Cel. Manoel Mendes, 27, Centro,  Nazarezinho -PB 

www.camaranazarezinho.pb.gov.br  

Telefone: (0**83) 98140 -3749 | E -mail: camaranaza@outlook.com  

 

 

81 

Ä 3Ü - A nova Reda­«o Final considerar-se-§ aprovada se contra ela n«o votarem 2/3 

(dois ter­os) dos Vereadores. 

 

Art. 192 ï Quando, ap·s a aprova­«o da Reda­«o Final e at® a expedi­«o do 

aut·grafo, verificar-se inexatid«o do texto, a Mesa proceder§ ¨ respectiva corre­«o, da qual 

dar§ conhecimento ao Plen§rio. N«o havendo impugna­«o, considerar-se-§ aceita a corre­«o, 

e, em caso contr§rio ser§ reaberta a discuss«o para a decis«o final do Plen§rio. 

 

Par§grafo Đnico ï Aplicar-se-§ o mesmo crit®rio deste artigo aos projetos aprovados, 

sem emendas, nos quais, at® a elabora­«o do aut·grafo, verificar-se inexatid«o do texto. 

 

CAPITULO IV 

DA SAN¢ëO 

 

Art. 193 ï Aprovado um projeto de Lei, na forma regimental e transformado em 

aut·grafo, ser§ ele, no prazo de dez (10) dias ¼teis, enviado ao Prefeito, para fins de san­«o e 

promulga­«o. 

 

Ä 1Ü - Os aut·grafos de projetos de lei, antes de serem remetidos ao Prefeito, ser«o 

arquivados na Secretaria Administrativa levando a assinatura dos Membros da Mesa. 

Ä 2Ü - O Membro da Mesa n«o poder§, sob pena de rejei­«o a processo de destitui­«o, 

recusar-se a assinar o aut·grafo. 

Ä 3Ü - Decorrido o prazo de quinze (15) dias ¼teis, contados da data do recebimento do 

respectivo aut·grafo, sem a san­«o do Prefeito, considerar-se-§ sancionado o projeto, sendo 

obrigat·ria a sua promulga­«o pelo/a Presidente/a da C©mara, dentro de quarenta e oito 

horas. 
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CAPITULO  V 

DO VETO 

 

Art. 194 ï Se o Prefeito tiver exercido o direito de veto, parcial ou total, dentro do 

prazo de quinze (15) dias ¼teis, contados da data do recebimento do respectivo aut·grafo, por 

julgar o projeto inconstitucional, ilegal ou contr§rio ao interesse p¼blico, o/a Presidente/a da 

C©mara dever§ ser comunicado dentro de quarenta e oito horas do aludido ato, a respeito dos 

motivos do veto. 

 

Ä 1Ü - O veto parcial somente abranger§ texto integral de artigo de par§grafo, de inciso 

ou de al²nea. 

Ä 2Ü - Recebido o veto pelo/a Presidente/a da C©mara, ser§ encaminhado ¨ Comiss«o 

de Constitui­«o, Justi­a e Reda­«o, que poder§ solicitar audi°ncia de outras Comiss»es. 

Ä 3Ü - As Comiss»es t°m o prazo conjunto e improrrog§vel de dez (10) dias para a 

manifesta­«o. 

Ä 4Ü - Se a Comiss«o de Justi­a e Reda­«o n«o se pronunciar no prazo indicado, a 

Presid°ncia da C©mara incluir§ a proposi­«o na pauta da Ordem do Dia da Sess«o imediata, 

independentemente de parecer. 

Ä 5Ü - O veto dever§ ser apreciado pela C©mara dentro de quinze (15) dias a contar de 

seu recebimento na Secretaria Administrativa, com parecer ou sem ele, em ¼nica vota­«o e 

discuss«o. 

Ä 6Ü - Esgotado sem delibera­«o o prazo previsto no par§grafo anterior, o veto ser§ 

colocado na Ordem do Dia da sess«o imediata, sobrestadas as demais proposi­»es at® sua 

vota­«o final, exceto medida provis·ria. 

Ä 7Ü - O/A Presidente/a convocar§ sess»es extraordin§rias para a discuss«o do veto, se 

necess§rio. 
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Ä 8Ü - Para a rejei­«o do veto ® necess§rio o voto da maioria absoluta dos membros da 

C©mara, em vota­«o secreta. 

Ä 9Ü - Se o veto for rejeitado, o projeto ser§ enviado ao Prefeito Municipal, em 

quarenta e oito (48) horas, para promulga­«o. 

Ä 10Ü - Se o Prefeito Municipal n«o promulgar a lei nos prazos previstos, e ainda no 

caso de san­«o t§cita, o/a Presidente/a da C©mara a promulgar§, e, se este n«o o fizer no 

prazo de quarenta e oito (48) horas, caber§ ao Vice-Presidente obrigatoriamente faz°-lo. 

Ä 11Ü - A manuten­«o do veto n«o restaura mat®ria suprimida ou modificada pela 

C©mara. 

Ä 12Ü - O prazo previsto no Ä 5Ü , n«o corre nos per²odos de recesso da C©mara. 

 

CAPITULO VI 

DA PUBLICA¢ëO DAS LEIS, RESOLU¢ìES, DECRETOS LEGISLATIVOS E DE 

OUTROS ATOS DA CĄMARA 

 

Art. 195 ï A publica­«o das leis, resolu­»es, decretos legislativos e de atos oficiais da 

C©mara far-se-§ em ·rg«o da imprensa local, regional ou afixa­«o no §trio da sede da 

C©mara. 

  

Art. 196 ï Para publica­«o e promulga­«o de lei com san­«o t§cita ou por rejei­«o de 

veto total, utilizar-se-§ a numera­«o subseq¿ente aquela existente na Prefeitura Municipal. 

 

Ä 1Ü - Quando se tratar de veto parcial, a lei vetar§ o mesmo n¼mero do texto anterior 

a que pertencer. 

Ä 2Ü - Constitui infra­«o pol²tico-administrativa do Prefeito, retardar a publica­«o ou 

deixar de publicar as leis e atos oficiais sujeitos a essa formalidade, ficando sujeito a processo 

de cassa­«o como previsto no artigo 74 da Lei Org©nica do Municipio. 
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Art. 197 ï Nenhuma lei, resolu­«o, decreto legislativo ou qualquer outro ato oficial 

da C©mara produzir§ efeito legal antes de sua publica­«o. 

 

CAPÍTULO VII  

DA ELABORAÇÃO LEGISLATIVA ESPECIAL  

 

SEÇÃO I 

DOS CÓDIGOS 

 

Art . 198 ï Código é a reunião de disposições legais sobre a mesma matéria, de modo 

orgânico e sistemático, visando estabelecer os princípios gerais do sistema adotado e a 

prover, completamente, a matéria tratada.  

 

Art . 199 - Os projetos de códigos, depois de apresentados ao Plenário serão 

publicados, remetendo-se à Secretaria Administrativa, onde permanecerá à disposição dos 

Vereadores, sendo, após encaminhados à Comissão de Justiça e Redação. 

 

§ 1º - Durante o prazo de (30) trinta dias, poderão os Vereadores encaminhar à 

Comissão emendas a respeito. 

§ 2º - A Comissão terá mais (30) trinta dias, para exarar parecer ao projeto e às 

emendas apresentadas. 

§ 3º - Decorrido o prazo, ou antes desse decurso, se a Comissão antecipar o seu 

parecer, entrará o processo para a pauta da Ordem do Dia. 

 

Art . 200 - Na primeira discussão, o projeto será discutido e votado por inteiro, salvo 

requerimento de destaque, aprovado pelo Plenário. 




